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1 INTRODUÇÃO

Neste documento apresentamos os procedimentos metodológicos da décima primeira coleção do
SEEG para calcular as estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa (GEE) no Brasil
para o setor de mudanças de uso da terra e florestas (MUT), no período de 1990 a 2022. O cálculo
das estimativas de emissões foi atualizado com a série temporal mais completa de mapas anuais de
cobertura e uso da terra da Coleção 8 do MapBiomas1 (http://mapbiomas.org/) e nos métodos e
fatores publicados no Quarto Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de GEE
(MCTI, 2020) associado à proposta metodológica do IPCC (2003; 2006). Apenas para o último ano
(2022) foram realizados ajustes na proporção de emissões por desmatamento, devido à maior
incerteza do mapeamento do MapBiomas no último ano da série temporal. Essa correção se baseou
nos dados do Prodes Brasil do INPE (Anexo 1), incluindo a nova atualização dos dados dos biomas
Pantanal, Pampa, Mata Atlântica e Caatinga, além dos dados já existentes da Amazônia e do
Cerrado. As estimativas das emissões de queima de resíduos florestais foram calculadas de acordo
com as áreas de desmatamento, também ajustadas da mesma forma, após considerar a retirada de
madeira em lenha e madeira em tora das áreas desmatadas, e com a aplicação dos fatores de
cálculo (combustão e emissão por tipo de vegetação e por bioma) segundo o Quarto Inventário
Nacional (MCTI, 2020).

Também foram atualizadas as estimativas das emissões de gases de efeito estufa de queimadas em
vegetação nativa, especialmente em florestas e savanas, não associadas ao desmatamento no Brasil,
no período de 1990 a 2022 (Anexo 2). Tais emissões ainda não são contabilizadas no Inventário
Nacional, devido ao alto grau de incerteza, em especial no que tange à regeneração da vegetação
nativa em áreas queimadas e suas trajetórias de sucessão. Por esse motivo, essas emissões são
apresentadas na plataforma do SEEG como Emissões NCI (Não Contabilizadas no Inventário)
(https://plataforma.seeg.eco.br/), com dados para o Brasil, estados e municípios. No SEEG 11, o
cálculo dessas emissões foi refinado utilizando os valores dos estoques de biomassa e necromassa
acima do solo obtidos pelo Quarto Inventário, fatores de combustão revisados na literatura
apropriados para queima de biomassa e necromassa em vegetação nativa, além dos mapas anuais
de áreas queimadas da Coleção 2 do MapBiomas Fogo e de cobertura e uso da terra da Coleção 8
do MapBiomas. Além disso, o SEEG implementou um modelo para estimar as emissões líquidas por
incêndios, resultantes do balanço entre o processo de mortalidade de árvores e regeneração da
vegetação nos anos que sucedem o fogo. Essas emissões pós-fogo foram apresentadas pela
primeira vez no SEEG 9, apenas para as formações florestais na Amazônia. No entanto, no SEEG 11
são apresentadas emissões líquidas de CO2 para florestas, savanas e vegetação campestre de todos
os biomas. Os valores das emissões NCI por fogo são disponibilizados na plataforma SEEG a nível
de município e áreas protegidas pela primeira vez.

1 O MapBiomas é um projeto de mapeamento anual da cobertura e uso da terra do Brasil, que envolve uma
rede colaborativa de instituições locais como universidades, ONGs e empresas de tecnologia. É uma iniciativa
do Observatório do Clima que utiliza imagens Landsat, processamento em nuvem e classificadores
automatizados na plataforma Google Earth Engine para gerar uma série histórica de mapas anuais de cobertura
e uso da terra do Brasil desde 1985 até o presente.

2

http://mapbiomas.org/
https://plataforma.seeg.eco.br/


1.1 Escopo do setor

O setor de mudanças do uso da terra e florestas reporta as emissões brutas e líquidas de GEE
relacionadas aos processos de mudanças dos estoques de biomassa e matéria orgânica existentes
acima e abaixo do solo, além de emissões por queima de resíduos florestais.

Para gerar as estimativas do setor são necessárias duas informações principais: mapas de cobertura
e uso da terra e informações sobre o estoque e incremento de carbono por classe de vegetação e
uso. Na ausência de mapas anuais oficiais e atualizados de cobertura e uso da terra dos Inventários
Nacionais, o SEEG utilizou dados anuais de uso e cobertura da terra do MapBiomas Coleção 8 para
cálculo das áreas de transição e suas respectivas estimativas de emissões e remoções de GEE. Os
mapas anuais de cobertura e uso da terra utilizados abrangem todo o Brasil e são produzidos a partir
de imagens de satélite Landsat (com 30 m de resolução) para o período de 1985 a 2022. Esses
mapas são utilizados no cálculo das áreas de mudança (transição) entre as categorias de cobertura e
uso da terra.

Os dados de estoque e incrementos de carbono são gerados com base em amostras de campo (na
maioria dos casos), em dados disponíveis na literatura e/ou em imagens de sensores remotos. É com
base nessas estimativas de estoque e incremento de carbono por tipo de classe de cobertura e uso
da terra, levantados pela Quarta Comunicação Nacional, que são aplicadas equações que convertem
a área (extensão) de transição de uso e cobertura da terra em emissões de GEE. O Quarto Inventário
Nacional (MCTI, 2020) publicou esses dados de estoque e incrementos de carbono, que são fatores
médios por tipo de classe de cobertura e uso da terra por bioma.

1.2 Descrição dos biomas

O Brasil é coberto por seis biomas (Figura 1). Além das diferenças biogeográficas que definem estes
biomas, há condições específicas quanto aos tipos de vegetação, solos, condições climáticas e
pressão humana. Essas características influenciam os estoques de carbono existentes e,
consequentemente, a contribuição de cada bioma para as emissões do país. Por exemplo, o bioma
Amazônia apresenta florestas com alta densidade de carbono em regiões com alta pressão por
desmatamento. Isso aumenta a representatividade das emissões desse bioma em relação aos
demais biomas brasileiros (Bustamante et al., 2018). O Cerrado também contribui criticamente, dada
a continuidade da tendência de conversão de áreas extensas de vegetação nativa para produção
agrícola e pecuária, acelerada nas últimas duas décadas (Alencar et al., 2020).
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Figura 1. Limite e representatividade dos biomas brasileiros, em área (milhões de km²) e proporção da
área do território Nacional (IBGE, 2019).

Os maiores biomas brasileiros são a Amazônia (50% da extensão do país), o Cerrado (23%) e a
Mata Atlântica (13%). Os biomas Caatinga, Pampa e Pantanal cobrem os 14% restantes do território
nacional (Figura 1).

● Amazônia (4,22 milhões de km², 50% do território nacional). Concentrando uma vasta
biodiversidade, o bioma Amazônia abrange nove estados brasileiros e, com o predomínio de
formações florestais, contém o maior estoque de carbono florestal do Brasil (MCTI, 2020). O
mapeamento realizado pelo MapBiomas Coleção 8 contabilizou que em 2022 a Amazônia
tinha cerca de 16% da área do bioma associados a usos antrópicos, como agricultura e
pecuária. As taxas de desmatamento estão em uma tendência crescente desde 2018, com
um pico recente de 13.038 km² em 2021 (2.187 km² a mais que em 2020) e um decaimento
de 11%, chegando a 11.594 km² em 2022, segundo Prodes/INPE.

● Cerrado (1,98 milhões de km², 23% do território brasileiro). Localizado na região central do
Brasil, o Cerrado é o segundo maior bioma do país. Nele estão localizadas as três maiores
bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/Tocantins, São Francisco e Prata). Além
disso, essa região é considerada a savana com mais biodiversidade no mundo (MMA, 2013).
Apresenta um mosaico de vegetação desde florestal, savânica a campestre com mais de 11
mil espécies de plantas nativas já foram catalogadas nessa área, além de inúmeras espécies
de mamíferos, peixes, répteis e anfíbios. Apesar de sua importância, o Cerrado vem sofrendo
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várias pressões humanas, relacionadas principalmente à agricultura e pecuária. O bioma já
perdeu cerca de 51% da área originalmente vegetada (MapBiomas Coleção 8), e, segundo o
Prodes Cerrado (INPE), houve um aumento em 2022 com 10.689 km² (2.158 km² a mais que
em 2021).

● Mata Atlântica (1,11 milhão de km², 13% do território brasileiro). O terceiro maior bioma
brasileiro possui somente 12,4% de sua cobertura de floresta original (SOS Mata
Atlântica/INPE). O bioma Mata Atlântica é de extrema prioridade para a conservação da
biodiversidade, com milhares de espécies endêmicas já catalogadas. Mais de 120 milhões de
pessoas vivem nesse bioma, que também concentra 70% do Produto Interno Bruto (PIB)
brasileiro. A pressão humana está associada à ampliação de infraestrutura e a processos
industriais.

● Caatinga (863 mil km²). Representando 11% do território nacional, a Caatinga possui uma
grande riqueza em biodiversidade apesar do clima semiárido. Ali vivem 27 milhões de
pessoas (MMA, 2013). A pressão humana sobre o bioma está associada a atividades
agrossilvopastoris e industriais. Até 2022, aproximadamente 60% da sua área encontrava-se
coberta com vegetação nativa (MapBiomas Coleção 8).

● Pampa (194 mil km²). Este bioma representa 2% da área brasileira. Restrito ao Rio Grande
do Sul no Brasil, representa 63% da área do estado (MMA, 2013). Constituído principalmente
de vegetação campestre, possui grande importância para a biodiversidade associada à fauna.
Em relação à pressão humana, a pecuária extensiva e a soja, têm sido as principais
atividades da região. Aproximadamente 55% do bioma Pampa no território brasileiro está
coberto com vegetação nativa (MapBiomas Coleção 8).

● Pantanal (151 mil km², cerca de 2% do território nacional). A maior planície alagada do
planeta encontra-se no Pantanal. É o bioma mais preservado do país, mantendo 85% das
áreas naturais em 2022 (MapBiomas Coleção 8). Essa região é considerada o berçário de
várias espécies e abriga em abundância espécies consideradas ameaçadas em outros
biomas. A pressão humana predominante é a agropecuária (especialmente na região do
Planalto).

1.3 Processos contabilizados nas emissões e remoções

Os processos que geram emissões no setor de mudanças de uso da terra e florestas (Tabela 1) são:

i. Alterações de Uso da Terra. As emissões ocorrem quando é alterada a cobertura para um uso da
terra de menor estoque de carbono por hectare (IPCC, 2003). Por exemplo, a conversão de floresta
para pastagem ou agricultura gera emissões de CO2 pela perda de estoques de carbono na retirada
da floresta.

ii. Queima de Resíduos Florestais. Emissões por queima de biomassa florestal também geram
emissões de outros GEEs não CO2, como N2O e CH4 (esses gases possuem mais capacidade de
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acelerar o efeito estufa do que o dióxido de carbono). Tais emissões também foram contabilizadas
nessa estimativa.

Tabela 1. Fontes de emissão de gases de efeito estufa contabilizados no setor mudanças de uso da terra
e florestas.

Fonte de Emissão CO2 CH4 N2O HFCs CF4 C2F6 SF6 NOx CO NMVOC

Transição de uso da terra

Queima de resíduos

Além dos processos que geram emissões, são contabilizadas as remoções de CO2 da atmosfera
oriundas das alterações de cobertura e uso da terra, entre eles:

i. Em florestas e campos manejados em áreas protegidas. Segundo o Quarto Inventário (MCTI,
2020), no Brasil, as Unidades de Conservação (UCs) e Terras Indígenas (TIs) (Figura 2), são
consideradas como áreas manejadas, portanto suas remoções de carbono pela vegetação nativa são
de natureza antrópicas e devem ser contabilizadas nas emissões. Essas remoções ocorrem durante a
fotossíntese, pela fixação de carbono (C) e liberação de oxigênio (O2) (IPCC, 2003). O cálculo das
remoções de carbono por UCs e TIs está de acordo com a metodologia do IPCC, por se tratarem de
florestas e campos manejados (MCTI, 2020). Não foram incluídas outras fontes de remoções em
florestas remanescentes em áreas privadas ou terras públicas fora de UCs e TIs.

Existem ressalvas com relação às estimativas de remoções realizadas por vegetação florestal nativa
primária em áreas manejadas, com diversos trabalhos indicando um estado de equilíbrio dinâmico no
estoque de carbono nessas áreas (Box 1). Nesse caso, é possível que o método calculado aqui,
indicado pela metodologia do IPCC, superestime a captura de carbono e o papel das florestas e
campos manejados para mitigar a perda de estoques de carbono por mudanças de uso da terra.

Box 1. Remoção de carbono por vegetação florestal primária em áreas protegidas

A noção de que florestas tropicais maduras capturam carbono continuamente, e que essa
captura tem aumentado nas últimas décadas é amplamente discutida (Brienen et al., 2015).
No entanto, estudos indicam que as remoções associadas à vegetação florestal primária são
superestimadas (Wright et al., 2013, Brando et al., 2019), e que essas remoções devem ser,
em balanço, nulas (Fearnside 1996, Vieira 2004, Pyle et al., 2008, Malhi et al., 2015, Brando
et al., 2019) ou menores que em florestas secundárias, por exemplo, em cerca de 11 a 20
vezes menores (Poorter et al., 2016, Bongers et al., 2016).

O balanço final necessariamente leva em consideração processos a nível de indivíduo e a
nível de ecossistema. Um equilíbrio dinâmico no ciclo de carbono em vegetações tropicais se
dá por diversos processos. Balanços entre produção primária bruta, produção primária líquida
e tempo de residência, são fatores que explicam variações de biomassa a nível de indivíduo;
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já a nível de ecossistema, é necessário levar em consideração mortalidade e recrutamento
(Malhi et al., 2015). Em resumo, o balanço entre fotossíntese e respiração (produção primária
líquida) e mortalidade define se uma vegetação sequestra (remove) significativamente
carbono atmosférico ou não (Brando et al., 2019), e há argumentos para se supor que
florestas maduras, sem sinais de distúrbio, tendem a um balanço nulo, ou quase (Fearnside
1996).

A maior parte dos estudos sobre ciclo de energia e carbono no Brasil foi conduzida nas
florestas tropicais da Amazônia. Resultados para esse bioma são variáveis, com estimativas
de remoção de carbono com taxas de 10 a 14 tC.ha-1.ano-1 (Malhi et al., 2009, Nunes et al.,
2012, Berenguer et al., 2018). No entanto, esses trabalhos não mencionam se as áreas de
estudo têm algum indício de perturbação, e além disso, esses valores não são balanços a
nível de ecossistema, e sim medidas de indivíduos arbóreos. No caso de trabalhos que
mencionam o saldo final a nível de comunidade e ecossistema e descrevem as áreas de
estudo em termos de uma vegetação madura ou perturbada, alguns mencionam balanços
nulos até taxas muito baixas, entre 0,2 tC.ha-1.ano-1 e 0,43 tC.ha-1.ano-1, em áreas
consideradas maduras (Baker et al., 2004, Vieira et al., 2004, Nogueira et al., 2008, Pyle et
al., 2008). O valor final considerado pelo Terceiro Inventário (MCTI, 2016) para a Amazônia é
de 0,43 tC.ha-1.ano-1. Já no Quarto Inventário (MCTI, 2020) o estoque apresentado é de 0,48
tC.ha-1.ano-1.

Em outros biomas, como o Cerrado e a Mata Atlântica, existem escassos trabalhos sobre
incremento anual da biomassa (por exemplo, Rocha et al., 2002 e Miranda 2012, no Cerrado;
Scaranello 2010, na Mata Atlântica). O próprio Terceiro Inventário utilizou esses trabalhos
para a estimativa de remoções de carbono em vegetação florestal primária e associa esses
valores a outros biomas vizinhos onde não há informação específica (0,2 tC.ha-1.ano-1 no
Cerrado e no Pantanal; 0,1 tC.ha-1.ano-1 na Caatinga; e 0,32 tC.ha-1.ano-1 na Mata Atlântica e
no Pampa). No Quarto inventário as mesmas estimativas seguem a ordem: Cerrado e
Pantanal (0,2 tC.ha-1.ano-1), 0,1 tC.ha-1.ano-1 na Caatinga; e 0,44 tC.ha-1.ano-1 na Mata
Atlântica e no Pampa).

Além das baixas taxas de remoção de carbono em florestas primárias, o papel dessas
florestas como sequestradoras de carbono pode ainda estar sendo diminuído, por conta do
aumento da estação seca com as mudanças climáticas (Brienen et al., 2015, Brando et al.,
2019). Outra causa possível para essa diminuição das taxas de sequestro de carbono por
florestas maduras é a degradação inconspícua dessas florestas pela proliferação da
fragmentação no bioma Amazônia, que produz ambientes de borda e aumenta a incidência
de incêndios florestais (Silva Junior et al., 2020). Em condições mais secas, que caracteriza
os ambientes de borda, com maior incidência do fogo e afetados pelas mudanças no clima, é
observado um aumento na mortalidade das árvores, o que pode afetar o balanço de carbono
a nível ecossistêmico nessas florestas (Brienen et al., 2015, Brando et al., 2019).

Os padrões resultantes dos cálculos do SEEG, de um incremento significativo nas remoções
em Áreas Protegidas (ver Resultados), não se dá portanto por uma alta taxa de incremento
em vegetação primária nessas áreas, e sim pelo artefato do método de consideração de
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remoções em Florestas e Campos Manejados (FM e GM, respectivamente), proposta pelo
IPCC (2006). À medida que se aumenta o número de Unidades de Conservação e Terras
Indígenas, mais área é incluída como FM ou GM. Fazemos então a ressalva de que esse
critério de cálculo tende a sugerir erroneamente que florestas maduras podem ter um papel
desproporcionalmente grande no balanço de gases de efeito estufa pelo setor MUT. Os
padrões e resultados dessa categoria de remoções devem, portanto, ser vistos e
interpretados com precaução.

ii. Em vegetação secundária. São contabilizadas as remoções em áreas de vegetação secundária
(florestas e campos secundários), conforme o Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020). Nessa
categoria, não são distinguidas as remoções por crescimento de vegetação secundária em
regeneração natural ou por restauração ativa.

iii. Alterações de uso da terra. Pode haver sequestro de CO2 da atmosfera no caso de conversão
para um tipo de uso com maior estoque de carbono por hectare (uma pastagem convertida em
floresta plantada, por exemplo). Nessa categoria, são contabilizadas essas mudanças de uso que
acarretam em incremento de carbono em relação a cobertura e uso da terra anterior.
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Figura 2. Áreas Protegidas (Terras Indígenas e Unidades de Conservação) no Brasil utilizadas para
calcular as remoções em florestas e campos manejados, compiladas e atualizadas com base nas
bases do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e Fundação Nacional dos Povos
Indígenas (2022).

2 MÉTODO DE CÁLCULO

2.1 Equações de cálculo - IPCC

O Guia de Boas Práticas do IPCC (2003), e adotado pelo Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020),
calcula as emissões por mudança do uso da terra usando duas abordagens, dependendo do tipo de
transição de uso. No “método de incrementos e perdas” são considerados valores médios de
mudança de estoques de carbono por unidade de área da transição e unidade de tempo:

∆𝐶 =  
𝑖𝑗𝑘
∑ 𝐴

𝑖𝑗𝑘 
 ×  (𝐶

𝑖 
)

𝑖𝑗𝑘 
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Onde:
: Mudanças no estoque de carbono, em toneladas por hectare.∆𝐶
: Taxa de incremento, em toneladas por hectare/ano.𝐶

𝑖 
 

Área de terra, em hectares.𝐴 :

: Índices que correspondem ao tipo de clima (i), tipo de vegetação (j), e prática de manejo (k).
𝑖𝑗𝑘 

No “método das duas medições de estoque”, as emissões são calculadas considerando os valores
dos estoques médios de carbono no início e no final do período do inventário, e são dadas por:

∆𝐶 =  
𝑖𝑗𝑘
∑  

(𝐶
𝑡2 

−𝐶
𝑡1 

) 

       (𝑡2
 
 −𝑡1

 
)  

Onde:
Mudanças no estoque de carbono em toneladas por hectare.∆𝐶 :  

Estoques de carbono do reservatório no início e final do período considerado.𝐶
𝑡2 

, 𝐶
𝑡1 

:  

Ano de início e fim do período considerado.𝑡2
 
,  𝑡1

 
:  

As equações presentes no Quarto Inventário Nacional levam em consideração o tempo do período
considerado (no caso do Inventário, 1994-2002, 2002-2010 e 2010-2016 para a maioria dos biomas e
um período adicional de 2002-2005 para a Amazônia) para algumas transições. Por exemplo, uma
floresta manejada tem seu incremento anual calculado ao longo de todos os anos (T) do período; e a
recuperação de uma vegetação secundária é assumida como tendo início na metade do período
(T/2). No presente método, esses parâmetros de tempo foram excluídos das equações das duas
medições de estoque, pois calculamos a transição pontualmente no tempo, de um ano para outro.

As remoções por florestas e campos manejados (Unidades de Conservação e Terras Indígenas,
Figura 2), bem como por vegetações secundárias são calculadas usando a equação do “método de
incrementos e perdas”. Já os demais tipos de transição, utilizam o “método das duas medições de
estoque” ou uma combinação entre eles, este último no caso de um tipo de classe que tem
incremento gradual após a transição (por exemplo, agricultura, floresta plantada, ou o primeiro ano
de uma regeneração de vegetação nativa). Os tipos de transição contabilizados e a equação aplicada
a cada um estão apresentados no Anexo 3.

2.2 SEEG 11: abordagem para calcular as emissões

A partir da versão beta do SEEG 6, o método para estimar as emissões e as remoções associadas às
mudanças de uso da terra utiliza os dados das transições anuais de uso da terra observadas no
projeto MapBiomas. Nesta abordagem, os mapas anuais de cobertura de uso da terra passam por
passos de estabilização e filtragem para consolidar as transições principais que ocorrem a cada ano,
para depois aplicar os cálculos baseados em estoques e incrementos apresentados no Quarto
Inventário Nacional (MCTI, 2020). No SEEG 11, a Coleção 8 do MapBiomas foi utilizada, que cobre o
período de 1985-2022, e resulta em um período para o SEEG de 1990-2022. A exclusão dos
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primeiros anos se dá por uma maior incerteza na classificação da cobertura e uso da terra pelo
MapBiomas no início da série histórica. Além disso, o início da série em 1990 se assemelha ao início
do primeiro período coberto pela Quarta Comunicação Nacional (MCTI, 2020).

O passo-a-passo geral para o cálculo das estimativas de emissões e remoções por transições de uso
da terra e tratamento dos mapas anuais de cobertura e uso da terra do MapBiomas são listados
abaixo. Os quatro primeiros passos, referentes ao trabalho espacial, foram feitos na plataforma
Google Earth Engine, e o último passo, referente à aplicação das equações de cálculo de emissão e
remoção por área de transição, foi feito no programa R.

1) Criação das máscaras de desmatamento e regeneração, com a aplicação de um filtro
temporal para considerar apenas transições (ganho e perda de vegetação nativa)
consistentes dentro de uma janela temporal, e um filtro espacial para descartar
transições muito pequenas e isoladas.

2) Estabilização dos mapas de cobertura, para considerar transições de uso
consolidadas, com base na frequência das classes ao longo da série temporal.

3) Criação de mapas de transição, que combinam as classes antes e depois da transição
para cada par de anos.

4) Cálculo zonal para a extração da área total de cada transição por região de interesse:
estados, biomas e áreas protegidas.

5) Aplicação das equações de emissão e remoção de dióxido de carbono sobre a área
das transições, com base nos estoques e incrementos apresentados na Quarta
Comunicação Nacional (MCTIC, 2020).

6) Cálculo das emissões por queima de resíduos florestais.
7) Cálculo das emissões por alteração no estoque de carbono orgânico do solo.
8) Organização e ajustes finais nos resultados, incluindo a correção dos anos finais da

série com base nos dados proxy de desmatamento.

Cada um desses passos é detalhado nas seções a seguir.

2.2.1 Máscaras de desmatamento e regeneração

O primeiro passo para os cálculos do SEEG MUT é gerar máscaras de desmatamento e regeneração
anuais que incluem apenas as transições consistentes com estes processos. Dessa forma, transições
espúrias, resultantes de erros de classificação, são minimizadas.

A construção dessas máscaras envolve, primeiramente, a reclassificação das classes de cobertura e
uso da terra do MapBiomas em duas categorias de interesse (vegetação natural e uso antrópico).
Com relação ao nível 3 da legenda da Coleção 8 do MapBiomas
(https://mapbiomas.org/codigos-de-legenda), essas duas classes incluem:

● Vegetação Natural: Formação Florestal (3), Formação Savânica (4), Mangue (5), Campo
Alagado e Área Pantanosa (11), Formação Campestre (12), Outra Formação Natural não
Florestal (13), Restinga Arborizada (49) e Restinga Arbustiva (50).
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● Uso antrópico: Floresta Plantada (9), Pastagem (15), Lavouras temporária: como Cana (20),
Soja (39), Arroz (40), Algodão (62) e Outras lavouras temporárias(41), e Lavoura Perene:
como Café (46), Citrus (47) e Outras lavouras perenes (48), mais as classes de Mosaico de
Agricultura e Pastagem (21), Infraestrutura Urbana (24), Outra Área não Vegetada (25),
Mineração (30) e Aquicultura (31).

O segundo passo é a aplicação de um filtro temporal em todos os pixels, de pelo menos 6 anos (três
anos antes da transição, o ano da transição, e dois anos depois da transição). A filtragem identifica
pixels com classificação consistente antes e depois do evento de transição. Por exemplo, um pixel é
identificado como desmatamento apenas quando a transição de vegetação natural para uso antrópico
é precedida por três anos de classificação como vegetação natural e seguida de três anos de
classificação como uso antrópico (incluindo o ano da transição). Para minimizar a incerteza associada
aos anos nas extremidades da série temporal, o filtro considera mais anos antes ou depois do ano
avaliado, dependendo da disponibilidade na série. Flexibilizando-se os critérios para os anos na
extremidade da série, esta abordagem permite gerar estimativas para o período de 1986 a 2022
(Figura 3).

Figura 3. Regras da janela temporal para a geração das máscaras de perda (desmatamento) e ganho
(regeneração) de vegetação nativa a cada ano.

Por fim, os mapas anuais de perda e ganho de vegetação nativa passam por um filtro espacial, com
um kernel de 5 pixels, para exclusão de transições muito pequenas e isoladas.

2.2.2 Estabilização das coberturas anuais

O próximo passo para geração das transições consistentes para os cálculos do SEEG foi a obtenção
das coberturas anuais estáveis em todo o período e a estabilização das mudanças de uso da terra
observadas dentro das máscaras de perda e ganho de vegetação nativa.
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O passo-a-passo para estabilização das coberturas anuais, aplicado a todos os anos do período, está
resumido na Figura 4 e é o seguinte:

9) A nível de pixel, gera-se a frequência de cada classe em todo o período da coleção.
10) Gera-se uma camada de vegetação nativa estável, onde somente os pixels que foram

vegetação nativa (ou água) durante 95% do período (37 anos entre 1985 e 2022) são
mantidos, e a classe mais frequente é alocada.

11) Gera-se uma camada de uso antrópico estável, onde somente os pixels que foram
classe de uso durante 100% do período (37 anos) são mantidos, e a classe mais
frequente é alocada.

12) Fora dessas duas coberturas estabilizadas (vegetação nativa e uso antrópico), as
áreas passíveis de mudança são alocadas com as classes originais de cada ano
apenas nas áreas das máscaras de desmatamento e regeneração geradas no passo
anterior.

13) Dentro das áreas passíveis de mudança (áreas dentro das máscaras), a classe de
maior frequência antes e depois da mudança são alocadas.

14) Nas áreas de regeneração, as classes nativas são multiplicadas por 100 para indicar
vegetação secundária.

15) Pixels vazios após este procedimento são indicativos de trajetória de classificação com
alto grau de incerteza e são desconsiderados.

Figura 4. Passos envolvidos na geração das coberturas ano a ano a partir da Coleção 8 do MapBiomas,
que foram utilizados para estimativas de emissão e remoção por mudanças de uso da terra no SEEG 11,
setor MUT.

2.2.3 Geração das transições ano a ano
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A partir das coberturas estabilizadas, as transições ano a ano foram geradas pela aplicação da
seguinte aritmética por pixel:

Transição = t1 * 10000 + t2

Dessa forma, foram gerados mapas de transição de 1990-1991 a 2021-2022, em que a informação
das classes no primeiro ano (t1) e no segundo ano (t2) foram mantidas em um único código. O valor
de 10000 foi necessário para acomodar os maiores valores de classe nativa secundária. Por exemplo,
vegetação campestre secundária (classe 12000) constante na transição:

Transição = 12000 * 10000 + 12000 = 120012000

2.2.4 Cálculo zonal das emissões e remoções

O objetivo do SEEG 11 no setor MUT é obter estimativas de emissões e remoções associadas à
mudanças no uso da terra que sejam relacionáveis aos biomas e estados, e que estejam associadas
às coberturas dentro e fora de áreas protegidas (Unidades de Conservação e Terras indígenas do
ICMBio e da FUNAI), conforme descrito anteriormente.

As áreas de cada transição par a par foram então calculadas por níveis “zonais”, representados por
dois rasters: um em que o valor do pixel é o código dos biomas e estados (geocódigo do IBGE de três
algarismos, em que o primeiro algarismo define o bioma e os dois seguintes definem o estado); e
outro cujo valor do pixel indica dentro (1) e fora (0) de áreas protegidas.

2.2.5 Correspondência entre classes de vegetação

Para a aplicação dos valores de estoque e incremento de carbono de cada classe, foi necessário criar
a correspondência das diferentes classes consideradas no Quarto Inventário com as classes
presentes nos mapas de cobertura e uso da terra do MapBiomas. Essa correspondência e os valores
finais de estoque e incremento anual relativo às classes do MapBiomas estão descritos nos itens
abaixo.

Primeiramente, foi necessário fazer a correspondência das classes de uso e cobertura da terra da
Coleção 8 do MapBiomas com as classes utilizadas no Quarto Inventário e consideradas pelo IPCC
(2006). São essas classes que definem e organizam o tipo de transição a ser contabilizada, de forma
compatível entre os métodos. Essas classes incluem:

● FM (floresta manejada): classes Formação Florestal (3), Formação Savânica (4),Mangue (5),
Restinga arborizada (49) e Restinga arbustiva (50).

● FNM (floresta não manejada): classes Formação Florestal (3), Formação Savânica (4),
Mangue (5), Restinga arborizada (49) e Restinga arbustiva (50).
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● GM (campo manejado): classes Campo Alagado e Área Pantanosa (11), Formação Campestre
(12) e Outras Formações Não Florestais (13).

● GNM (campo não manejado): classes Campo Alagado e Área Pantanosa (11), Formação
Campestre (12) e Outras Formações Não Florestais (13).

● FSec (floresta secundária): classes Formação Florestal (300), Formação Savânica (400),
Mangue (500) e Restinga arborizada (4900).

● GSec (campo secundário): classes Campo Alagado e Área Pantanosa (1100), Formação
Campestre (1200) e Outras Formações Não Florestais (1300).

● Ac (áreas agrícolas): classes de Floresta plantada (9), Lavouras temporária: como Cana (20),
Soja (39), Arroz (40), Algodão (62) e Outras lavouras temporárias (41), e Lavoura Perene:
como Café (46), Citrus (47) e Outras lavouras perenes (48) e

● Mosaico de Agricultura e Pastagem (21).
● Ap (Pastagem): 15.
● O (outras classes): classes Praia, Duna e Areal (23), Infraestrutura Urbana (24), Outras Áreas

não Vegetadas (25), Afloramento Rochoso (29), Mineração (30) e Aquicultura (31).

2.2.5.1 Estoque e incremento em vegetação nativa primária

Os valores de estoque de carbono na vegetação nativa presentes no Quarto Inventário são relativos
ao estoque total (somando os compartimentos de estoque acima do solo, abaixo do solo, de
serrapilheira e madeira morta) estimados para cada classe da legenda do mapa de fitofisionomias do
IBGE (IBGE, 2012). Para compatibilizar as classes de vegetação nativa do IBGE e as classes do
MapBiomas, foi necessário agrupar os tipos de vegetação de acordo com sua classificação, onde
presente, em Formação Florestal (classe 3), Formação Savânica (classe 4), Mangue (classe 5),
Restinga arborizada (49), Campo Alagado e Área Pantanosa (classe 11), Formação Campestre
(classe 12) e Outras Formações Não Florestais (classe 13). Esse agrupamento se deu baseado em
uma consulta com especialistas de cada bioma. No caso do Cerrado, especificamente, os estoques
no Quarto Inventário são referentes ao estado, e portanto esse cálculo de estoque também foi
regionalizado por estado. O valor de estoque de carbono final para cada uma dessas grandes classes
do MapBiomas foi, portanto, calculado como a média ponderada dos estoques de cada tipo de
vegetação do IBGE de acordo com sua proporção no bioma (disponível no Relatório de Referência do
Quarto Inventário, MCTI, 2020). A correspondência das classes e os valores de estoque originais, as
proporções das classes por bioma e os valores finais de estoque considerados no presente método
estão apresentados no Tabela 2, exceto para os valores finais de estoque de Floresta no bioma
Cerrado, que são específicos por estado (Tabela 3).

Tabela 2. Agrupamento das classes de vegetação nativa conforme a legenda do mapa de fitofisionomias
do IBGE para correspondência com as classes de vegetação nativa do MapBiomas Coleção 7.0 e seus
estoques de carbono finais associados, de acordo com as grandes classes, onde presente: Formação
Florestal (3), Formação Savânica (4), Mangue (5), Restinga arborizada (49), Campo Alagado e Área
Pantanosa (11), Formação Campestre (12), Outras Formações não Florestais (13). Os valores finais de
Floresta para o bioma Cerrado foram calculados por estado e estão apresentados em outra tabela.

Bioma Classe IBGE Classe
MapBiomas

Fitofisionomia
IBGE

Proporção no
bioma (%)

Estoque
segundo o

Estoque
segundo o
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Quarto
Inventário
(tC/ha)

SEEG
(tC/ha)

Amazônia Aa 3 Floresta Ombrófila
Aberta Aluvial

2.3 145.3 164.71

Ab 3 Floresta Ombrófila
Aberta Terras

Baixas

9.75 165.9

Am 3 Floresta Ombrófila
Aberta Montana

0.0002 39.2

As 3 Floresta Ombrófila
Aberta

Submontana

14.35 132

Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.004 107.7

Cb 3 Floresta
Estacional

Decidual Terras
Baixas

0.02 59.1

Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

0.19 129.8

Da 3 Floresta Ombrófila
Densa Aluvial

4.84 130.7

Db 3 Floresta Ombrófila
Densa de Terras

Baixas

22.77 185.3

Dm 3 Floresta Ombrófila
Densa Montana

0.93 138.7

Ds 3 Floresta Ombrófila
Densa

Submontana

23.67 201.1

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
aluvial

0.18 65.6

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual de
terras baixas

0.5 81.7

Fm 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
montana

0.02 125.8

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

4.53 88.9

L 3 Campinarana 0.001 170.4
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La 3 Campinarana
Arborizada

0.58 302.7

Ld 3 Campinarana
Florestada

3.07 131.6

LO 3 Contato
Campinarana/Flor
esta Ombrófila

0.42 130

ON 3 Contato Floresta
Ombrófila/Floresta

Estacional

0.85 58.4

P 3 Formações
Pioneiras

0.0003 66.6

SN 3 Contato
Savana/Floresta

Estacional

0.43 57.6

SO 3 Contato
Savana/Floresta

Ombrófila

0.39 131.2

SP 3 Contato
Savana/Formaçõe

s Pioneiras

0.001 71.2

Td 3 Savana Estépica
Florestada

0.12 25.2

TN 3 Contato
Savana-Estépica/

Floresta
Estacional

0.01 51.6

Sd 3 Savana Florestada 1.51 150

Pm 3 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.001 34.8

ST 4 Contato
Savana/Savana-E

stépica

0.07 49.7 165.49

Ta 4 Savana Estépica
Arborizada

0.00007 128.9

S 4 Savana 0.01 139.5

Sa 4 Savana
Arborizada

1.1 173.1

Pf 5 Pioneiras com
influência

fluviomarinha

0.44 38.3 38.3

Pa 11 Vegetação com
influência fluvial
e/ou lacustre

1.67 58.2 58.2
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Lg 12 Campinarana
gramíneo lenhosa

0.41 121 110.34

Rm 12 Refúgio montano 0.09 90.2

Sg 12 Savana
Gramíneo-Lenhos

a

0.4 49.8

Tg 12 Savana Estépica
Gramíneo
Lenhosa

0.02 17.5

T 12 Savana-Estépica 0.000004 193.4

Lb 12 Campinarana
Arbustiva

0.3 189.3

Sp 12 Savana Parque 1.5 114

Tp 12 Savana Estépica
Parque

0.07 26.5

Rl 12 Refúgio
altomontano

0.001 282.1

Rs 12 Refúgio
submontano

0.0004 185.1

Cerrado Aa 3 Floresta Ombrófila
Aberta Aluvial

0.05 145.3 valor por
estado

Ab 3 Floresta Ombrófila
Aberta das Terras

Baixas

0.05 165.89

As 3 Floresta Ombrófila
Aberta

Submontana

0.21 88.08

Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.06 121.46

Cb 3 Floresta
Estacional
Decidual das
Terras Baixas

0.09 104.87

Cm 3 Floresta
Estacional

Decidual Montana

1.55 89.74

Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

4.04 98,275

Da 3 Floresta Ombrófila
Densa Aluvial

0.04 130.71
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Ds 3 Floresta Ombrófila
Densa

Submontana

0.06 118.41

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Aluvial

2.03 97

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual das
Terras Baixas

0.05 89

Fm 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Montana

1.36 75

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

2.9 69

Ml 3 Floresta Ombrófila
Mista

Alto-montana

0.01 104.12

Mm 3 Floresta Ombrófila
Mista Montana

0.03 80.12

ON 3 Contato Floresta
Ombrófila/Floresta

Estacional

0.12 102.18

Sd 3 Savana Florestada 8.53 68.49

SM 3 Contato
Savana/Floresta
Ombrófila Mista

0.1 67.57

SN 3 Contato
Savana/Floresta

Estacional

5.64 68.5

SO 3 Contato
Savana/Floresta

Ombrófila

0.03 66.33

STN 3 Contato
Savana/Savana
Estépica/Floresta

Estacional

0.15 47.57

Td 3 Savana Estépica
Florestada

0.14 43.33

TN 3 Contato Savana
Estépica/Floresta

Estacional

0.79 45.83

S 4 Savana 1.28 51.63 41.32

Sa 4 Savana
Arborizada

48.69 41.31
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ST 4 Contato
Savana/Savana-E

stépica

0.24 36.11

Ta 4 Savana Estépica
Arborizada

0.49 17.9

Pf 5 Formação
Pioneira com
influência

fluvio-marinha

0.06 38.26 38.26

Pa 11 Formação
Pioneira com

influência fluvial
e/ou lacustre

0.35 36.21 36.21

Eg 12 Estepe Gramíneo
Lenhosa

0.01 5.13 24.94

Sg 12 Savana
Gramíneo-lenhosa

4.97 18.49

Tg 12 Savana Estépica
Gramíneo-lenhosa

0.02 17.49

Rm 12 Refúgio Montano 0.09 18.55

Sp 12 Savana Parque 15.58 26.79

Tp 12 Savana Estépica
Parque

0.16 26.51

Pm 49 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.03 34.76 34.76

Caatinga Aa 3 Floresta Ombrófila
Aberta das Terras

Baixas

0.004 57.33 68.53

Ab 3 Floresta Ombrófila
Aberta Terras

Baixas

0.0002 57.33

Am 3 Floresta Ombrófila
Aberta Montana

0.01 57.33

As 3 Floresta Ombrófila
Aberta

Submontana

0.33 127.3

Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.008 121.72

Cb 3 Floresta
Estacional

Decidual Terras
Baixas

0.002 75.3

Cm 3 Floresta
Estacional

Decidual Montana

1.03 51.84
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Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

1.79 69.05

Da 3 Floresta Ombrófila
Densa Aluvial

0.02 185.7

Dm 3 Floresta Ombrófila
Densa Montana

0.07 185.7

Ds 3 Floresta Ombrófila
Densa

Submontana

0.04 185.7

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
aluvial

0.32 92.94

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual de
terras baixas

0.04 106.01

Fm 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Montana

0.82 98.89

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

2.24 137.89

Sd 3 Savana Florestada 0.06 65.79

SN 3 Contato
Savana/Floresta

Estacional

0.99 69.66

Td 3 Savana Estépica
Florestada

6.89 43.34

TN 3 Contato Savana
Estépica/Floresta

Estacional

8.17 64.16

ST 4 Contato
Savana/Savana-E

stépica

3.97 26.47 20.3

Ta 4 Savana Estépica
Arborizada

59.67 18.28

Sa 4 Savana
Arborizada

4.57 41.31

Pf 5 Pioneiras com
influência

fluviomarinha

0.27 170.54 170.54

Sg 12 Savana
Gramíneo-Lenhos

a

0.29 19.74 15.46
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Tg 12 Savana Estépica
Gramíneo
Lenhosa

0.26 4.98

Tp 12 Savana Estépica
Parque

5.59 10.87

Pa 12 Vegetação com
influência fluvial
e/ou lacustre

0.34 81.89

Rm 12 Refúgio Montano 0.64 17.55

Sp 12 Savana Parque 0.92 18.92

Pm 49 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.55 147.09 147.09

Mata
Atlântica

Aa 3 Floresta Ombrófila
Aberta Aluvial

0.07 47.09 121.78

Ab 3 Floresta Ombrófila
Aberta Terras

Baixas

0.22 47.09

Am 3 Floresta Ombrófila
Aberta Montana

0.01 46.91

As 3 Floresta Ombrófila
Aberta

Submontana

0.51 49.42

Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.14 121.8

Cb 3 Floresta
Estacional

Decidual Terras
Baixas

0.01 68.24

Cm 3 Floresta
Estacional

Decidual Montana

2.86 75.83

Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

3.22 106.5

Da 3 Floresta Ombrófila
Densa Aluvial

0.32 173.9

Db 3 Floresta Ombrófila
de terras baixas

2.32 112.97

Dl 3 Floresta Ombrófila
Densa

Alto-montana

0.16 85.9

Dm 3 Floresta Ombrófila
Densa Montana

5.85 182.88
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Ds 3 Floresta Ombrófila
Densa

Submontana

8.34 180.65

EM 3 Contato Estepe/
Floresta Ombrófila

Mista

1.18 64.7

EN 3 Contato
Estepe/Floresta

Estacional

0.57 68.34

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
aluvial

1.59 78.17

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual de
terras baixas

1.07 83.9

Fm 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Montana

13.17 99.49

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

21.68 125.79

Ma 3 Floresta Ombrófila
Mista Aluvial

0.11 85.41

Ml 3 Floresta Ombrófila
Mista

Alto-montana

1.83 104.1

Mm 3 Floresta Ombrófila
Mista Montana

12.56 142.15

Ms 3 Floresta Ombrófila
Mista Submontana

0.08 142.7

NM 3 Contato Floresta
Estacional/Florest
a Ombrófila Mista

1.71 76.01

OM 3 Contato Floresta
Ombrófila/Floresta
Ombrófila Mista

0.75 83.67

ON 3 Contato Floresta
Ombrófila/Floresta

Estacional

0.98 78.84

OP 3 Contato Floresta
Ombrófila/Formaç
ões Pioneiras

0.05 84.15

P 3 Formação
Pioneira

0.15 104.53

SM 3 Contato
Savana/Floresta
Ombrófila Mista

0.32 67.59
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SN 3 Contato
Savana/Floresta

Estacional

3.68 68.5

SO 3 Contato
Savana/Floresta

Ombrófila

0.14 66.33

TN 3 Contato Savana
Estépica/Floresta

Estacional

0.63 73.24

E 4 Estepe 0.4 1.04 47.65

Sd 4 Savana Florestada 1.08 103.2

ST 4 Contato
Savana/Savana-E

stépica

0.05 36.11

Ta 4 Savana Estépica
Arborizada

0.87 13.23

Td 4 Savana Estépica
Florestada

0.01 30.81

S 4 Savana 0.27 51.63

Sa 4 Savana
Arborizada

1.85 41.31

Pf 5 Pioneiras com
influência

fluviomarinha

0.31 83.06 83.06

Pa 11 Vegetação com
influência fluvial
e/ou lacustre

1.37 103.75 103.75

Eg 12 Estepe Gramíneo
Lenhosa

3.99 8.99 13.91

Lg 12 Campinarana
gramíneo lenhosa

0.07 1.47

Sg 12 Savana
Gramíneo-Lenhos

a

1.39 18.49

Rl 12 Refúgio
Alto-montano

0.12 9

Rm 12 Refúgio Montano 0.03 11.55

Sp 12 Savana Parque 1.15 26.79

Pf 13 Pioneiras com
influência

fluviomarinha

0.31 83.06 83.06
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Pm 49 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.68 104.7 104.7

Pampa Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.84 136.17 76.03

Cm 3 Floresta
Estacional

Decidual Montana

0.006 167.29

Cb 3 Floresta
Estacional

Decidual Terras
Baixas

0.33 69.8

Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

3.93 167.16

Dm 3 Floresta Ombrófila
Densa Montana

0.0002 159.41

Ds 3 Floresta Ombrófila
Densa

Submontana

0.03 174.38

Da 3 Floresta Ombrófila
Densa Aluvial

0.0003 85.91

Db 3 Floresta Ombrófila
de terras baixas

0.004 112.98

EN 3 Contato Estepe/
Floresta
Estacional

4.98 5.13

EM 3 Contato Estepe/
Floresta Ombrófila

Mista

0.14 9.4

EP 3 Contato
Estepe/Formações

Pioneiras

3.11 55.51

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Aluvial

0.1 79.92

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual das
Terras Baixas

0.43 86.05

Fm 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Montana

0.08 106.76

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

4.56 109.29
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Ma 3 Floresta Ombrófila
Mista Aluvial

0.0008 85.42

Ms 3 Floresta Ombrófila
Mista Submontana

0.006 130.71

NM 3 Contato Floresta
Estacional/Florest
a Ombrófila Mista

0.03 167.16

NP 3 Contato Floresta
Estacional/Formaç
ões Pioneiras

2.2 12.77

OM 3 Contato Floresta
Ombrófila/Floresta
Ombrófila Mista

0.002 167.16

OP 3 Contato Floresta
Ombrófila/Formaç
ões Pioneiras

0.12 12.77

T 3 Savana Estépica 0.006 167.16

P 11 Formação pioneira 2.87 9.4 11.74

Pf 11 Pioneiras com
influência

fluviomarinha

0.01 12.77

Pa 11 Vegetação com
Influência Fluvial
e/ou Lacustre

5.75 12.77

Pm 11 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.8 12.77

Eg 12 Estepe Gramíneo
Lenhosa

26.78 5.13 21.84

Ep 12 Estepe parque 3.96 167.16

Tg 12 Savana Estépica
Gramíneo-lenhosa

0.89 9.4

E 12 Estepe 21.65 9.4

Ea 12 Estepe Arborizada 6.27 55.51

Pa 12 Vegetação com
Influência Fluvial
e/ou Lacustre

5.75 12.77

Tp 12 Savana Estépica
Parque

0.11 26.51

Pm 12 Pioneiras com
influência Marinha

(restinga)

0.8 12.77

Pantanal Ca 3 Floresta
Estacional

Decidual Aluvial

0.003 121.72 118.77
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Cb 3 Floresta
Estacional
Decidual das
Terras Baixas

1.8 104.87

Cs 3 Floresta
Estacional
Decidual

Submontana

0.8 127.54

Fa 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Aluvial

6.06 167.46

Fb 3 Floresta
Estacional

Semidecidual das
terras baixas

1.6 81.73

Fs 3 Floresta
Estacional

Semidecidual
Submontana

0.02 83.48

Sd 3 Savana Florestada 10.62 103.21

Td 3 Savana Estépica
Florestada

2.43 99.09

SN 3 Contato
Savana/Floresta

Estacional

0.09 41.31

TN 3 Contato Savana
Estépica/Floresta

Estacional

0.06 167.46

Ta 4 Savana Estépica
Arborizada

2.89 11.96 39.84

ST 4 Contato
Savana/Savana-E

stépica

1.11 81.56

T 4 Savana Estépica 0.003 167.16

Sa 4 Savana
Arborizada

19.55 41.31

S 4 Savana 0.08 103.21

Tg 11 Savana Estépica
Gramíneo
Lenhosa

6.03 17.49 23.24

Sp 11 Savana Parque 26.66 26.79

Tp 11 Savana Estépica
Parque

3.36 26.51

Sg 12 Savana Gramineo
Lenhosa

14.93 18.49 25.21
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Tg 12 Savana Estépica
Gramíneo
Lenhosa

6.03 17.49

Sp 12 Savana Parque 26.66 26.79

Tp 12 Savana Estépica
Parque

3.36 26.51

Tabela 3. Estoques finais da classe Floresta (classe 3) do MapBiomas para o bioma Cerrado, calculado
pela média ponderada de todas as fisionomias florestais do bioma de acordo com sua proporção em área
no bioma, mas considerando valores específicos por estado naquelas classes onde houve diferenciação
por estado pelo Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020).

Estado Estoque (tC/ha)

AC 76,30

AL 76,30

AM 76,30

AP 76,30

BA 62,52

CE 76,30

DF 71,42

ES 76,30

GO 64,72

MA 62,69

MG 64,73

MS 99,19

MT 97,46

PA 74,04

PB 76,30

PE 76,30

PI 61,74

PR 74,80

RJ 76,30

RN 76,30

RO 76,30

RR 76,30

RS 76,30

SC 76,30

SE 76,30

SP 80,45
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TO 67,35

Para cálculo das remoções em floresta manejada (dentro de áreas protegidas), é necessário aplicar
estimativas de incremento em vegetação primária. Os valores utilizados foram os mesmos aplicados
no Quarto Inventário, e independem da classe de vegetação do IBGE. Eles se resumem em: a)
Floresta, Savana, Mangue e Restinga Arborizada (classes 3, 4, 5 e 49): 0,48 tC/ha/ano na Amazônia
(com a exceção da classe 4 e 5, em que decidimos associar os valores do Cerrado), 0,20 tC/ha/ano
no Cerrado, 0,10 tC/ha/ano na Caatinga, 0,32 tC/ha/ano no Pampa e na Mata Atlântica, e 0,2
tC/ha/ano no Pantanal; b) Campo (classe 11, 12 e 13, onde presente): 0,44 tC/ha/ano para todos os
biomas, exceto na Caatinga com um incremento de 0,52 tC/ha/ano.

Outras áreas naturais sem vegetação (classes 23: praia e duna; 29: afloramento rochoso) têm
incremento e estoques de carbono nulos.

2.2.5.2 Estoque e incremento em vegetação nativa secundária

Os estoques de floresta secundária remanescente foram definidos como 44% do estoque de
vegetação original em todos os biomas (MCTI, 2020). Os incrementos anuais (tC/ha/ano) de
vegetação secundária também foram aplicados com base nos mesmos presentes no Quarto
Inventário. No caso de vegetação florestal secundária, os incrementos variaram por bioma e histórico
de uso (Tabela 4), por exemplo, Floresta secundária crescendo onde era Pasto (FSec-Ap), onde era
Agricultura (Fsec-Ac), e onde era Outros tipos de Uso (Fsec-O). A partir do segundo ano de
recuperação da vegetação, os incrementos aplicados são referentes ao “histórico de floresta
(FSec-F). Para vegetação campestre secundária, os fatores variaram por bioma, mas não de acordo
com o histórico de uso, e são: 1,7 tC/ha/ano para Amazônia, Cerrado, Pampa e Pantanal; 0,66
tC/ha/ano na Caatinga e na Mata Atlântica.

Tabela 4. Incremento em vegetação florestal secundária por bioma e histórico de uso (Pastagem,
Agricultura, Outros tipos de uso e Floresta), segundo o Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020).

Incremento (tC/ha/ano)

Biomas FSec-Ap FSec-Ac Fsec-O FSec-F

Amazônia 3,03 5,22 0,62 4,97

Caatinga 0,64 0,66 0,59 1,72

Cerrado 2,85 4,73 0,59 1,03

Mata Atlântica 1,66 1,66 1,66 1,66

Pampa 2,85 4,73 0,59 1,76

Pantanal 2,85 4,73 0,59 2,77
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2.2.5.3 Estoque e incremento em classes de uso antrópico

O Quarto Inventário traz valores de estoque em pastagem, referente à classe 15 no MapBiomas,
dependentes por bioma, e considera como constante o incremento anual de áreas de pastagem em
todos os biomas (Tabela 5).

Com relação às áreas de agricultura, o Quarto Inventário traz estimativas para culturas anuais e
perenes. Os valores de estoque em agricultura anual (no MapBiomas, classes 39: soja; 40: Arroz, 62:
algodão, 41: demais cultivos anuais) são constantes para todos os biomas, e os de incremento são
variáveis (Tabela 5). Uma ressalva deve ser feita para a classe 21, referente ao Mosaico de
Agricultura e Pastagem no MapBiomas, onde não se diferencia se a área é de atividade agrícola ou
de pecuária. Para essa classe alocou-se a média dos valores de estoque entre pastagem e
agricultura anual para cada bioma, e os valores de incremento de agricultura anual, já que o de
pastagem é nulo (Tabela 5). No entanto, a classe 21 na Coleção 8 do MapBiomas é restrita a
pequenas áreas.

O Quarto Inventário traz informações sobre estoques e incrementos de carbono de áreas de cultivos
perenes (classe 20 no MapBiomas), que são constantes por bioma com a exceção do Cerrado. No
MapBiomas, no entanto, temos também a informação de cultivos semi-perenes e perenes (classe 46,
47 e 48). Para o presente método, aplicamos os mesmos valores de estoque e incremento de cultivos
perenes às áreas de cultivos semi-perenes.

Tabela 5. Valores de estoque e incremento de carbono associados às classes de agropecuária por bioma,
incluindo a informação da correspondência com as classes dos mapas de cobertura e uso da terra do
MapBiomas Coleção 6.

Tipo de valor Classes Amazônia Caatinga Cerrado
Mata

Atlântica Pampa Pantanal

Estoque
(tC/ha)

Pastagem (classe 15) 10,0 1,19 7.57 2,60 7,60 7,60

Agricultura anual (classes 39, 40 e 41) 6,20 0,60 5,0 3,83 5,00 5,00

Agricultura Semi-perene e perene (classes
20, e 46,47 e 48) 11,40 24,80 21,00 23,52 21,00 21,00

Mosaico de pastagem e agricultura
(classe 21) 6,20 0,60 5,00 3,83 5,00 6,29

Incremento
(tC/ha/ano)

Pastagem (classe 15) - - - - - -

Agricultura anual (classes 39, 40, 41 e 62) - - - - - -

Agricultura Semi-perene e perene (classes
20, e 46, 47 e 48)

0,91 1,37 2,60 1,31 2,60 2,60

Mosaico de pastagem e agricultura
(classe 21) 0,34 1,04 1,27 0,96 0.23 0,06

A última classe referente ao uso antrópico a ser considerado nos cálculos das transições anuais é a
classe de floresta plantada, ou silvicultura. Para essa classe, adotamos as estimativas simplificadas
de estoque e incremento de carbono de Eucalipto e Pinus, de acordo com as respectivas proporções
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nos biomas e nos períodos adotados no Quarto Inventário. Isso nos levou a considerar um valor de
estoque constante de 42,05 tC/ha e um valor de incremento de 12,36 tC/ha/ano.

Por fim, os estoques e incrementos de estoque de carbono referentes a todas as demais classes
antrópicas do MapBiomas presentes nas transições contabilizadas (24: infraestrutura urbana; 25:
outras áreas não vegetadas; 30: mineração; e 31: aquicultura) foram considerados nulos.

2.2.6 Cálculo das emissões por queima de resíduos florestais

Primeiramente, para estimar a quantidade de biomassa queimada após o desmatamento, o presente
método desconta a biomassa de lenha e madeira em tora retirada da área antes da queimada,
seguindo a Quarta Comunicação e baseada no dado de extração de lenha e madeira em tora por
estado segundo o IBGE (2020). Esse dado apresenta o volume de lenha e madeira em tora (metro
cúbico estéreo) retirada por estado. Ele é primeiramente transformado em biomassa seca pela
multiplicação de dois fatores, que geram os valores em metro cúbico sólido (0,6141) e de metro
cúbico sólido para biomassa seca em toneladas (0,631).

Os dados de emissão por desmatamento são também transformados de dióxido de carbono para
biomassa seca, para a retirada desse valor de lenha e madeira em tora, dividindo as emissões por
44/12 (CO2 para C) e por 0.47 para obtenção da biomassa seca em toneladas.
Dessa forma, do total de biomassa seca retirada por desmatamento, a proporção que foi queimada e
gerou metano e óxido nitroso por estado é obtida. Finalmente, para transformar essa quantidade de
biomassa seca queimada em emissões, a biomassa é multiplicada pelos fatores de combustão por
tipo de vegetação (florestal [F] e não florestal [média de G e OFL]) e por bioma, apresentados na
Tabela 49 do Relatório de Referência da Quarta Comunicação (2016), e posteriormente pelos fatores
de emissão por cada tipo de gás (2,3 para CH4 em vegetação não florestal e 6,8 em vegetação
florestal; e 0,21 para N2O em vegetação não florestal e 0,20 em vegetação florestal).

2.2.7 Carbono orgânico do solo

O SEEG 11 reporta as emissões e remoções associadas à alteração nos estoques de carbono
orgânico do solo, com base no mapa do Bernoux (2002), utilizado pela Quarta Comunicação.

A Quarta Comunicação calcula e reporta fatores médios para cada bioma relacionados a dois tipos
de transição: vegetação nativa para pastagem e vegetação nativa para agricultura (MCTI, 2020).
Esses fatores são aplicados sobre o mapa de carbono orgânico no solo (Bernoux, 2002), gerando
então as emissões ou as remoções dependendo do tipo de transição e do bioma (Tabela 6).
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Tabela 6. Fatores de alteração de carbono orgânico do solo em cultivo agrícola e em pastagem, por
estado e bioma, apresentados na Quarta Comunicação Nacional (MCTI, 2020).

Classe de
destino

Estado Amazônia Cerrado Caatinga Mata
Atlântica

Pantanal Pampa

Cultivo agrícola Acre 0,87 – – – – –

Cultivo agrícola Alagoas – – 0.83 0.86 – –

Cultivo agrícola Amazonas 0,87 – – – – –

Cultivo agrícola Amapá 0,87 – – – – –

Cultivo agrícola Bahia – 0,91 0,88 0,9 – –

Cultivo agrícola Ceará – – 0,83 – – –

Cultivo agrícola Distrito Federal – 0,91 – – – –

Cultivo agrícola Espírito Santo – – – 0,86 – –

Cultivo agrícola Goiás – 0,91 – 0,91 – –

Cultivo agrícola Maranhão 0,92 0,91 0,91 – – –

Cultivo agrícola Minas Gerais – 0,91 0,88 0,9 – –

Cultivo agrícola Mato Grosso do
Sul

– 0,91 – 0,9 0,9 –

Cultivo agrícola Mato Grosso 0,91 0,91 – – 0,91 –

Cultivo agrícola Pará 0,88 0,9 – – – –

Cultivo agrícola Paraíba – – 0,83 0,86 – –

Cultivo agrícola Pernambuco – – 0,83 0,86 – –

Cultivo agrícola Piauí – 0,91 0,88 – – –

Cultivo agrícola Paraná – 0,91 – 0,91 – –

Cultivo agrícola Rio de Janeiro – – – 0,87 – –

Cultivo agrícola Rio Grande do
Norte

– – 0,83 0,86 – –

Cultivo agrícola Rondônia 0,89 0,91 – – – –

Cultivo agrícola Roraima 0,91 – – – – –

Cultivo agrícola Rio Grande do
Sul

– – – 0,93 – 0,93

Cultivo agrícola Santa Catarina – – – 0,92 – –

Cultivo agrícola Sergipe – – 0,83 0,86 – –

Cultivo agrícola São Paulo – 0,9 – 0,87 – –

Cultivo agrícola Tocantins 0,9 0,91 – – – –
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Classe de
destino

Estado Amazônia Cerrado Caatinga Mata
Atlântica

Pantanal Pampa

Pastagem Acre 0,98 0,98 – 0,98 0,98 0,98

Pastagem Alagoas 0,99 0,99 1,03 0,99 0,99 0,99

Pastagem Amazonas 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Amapá 0,93 0,93 – 0,93 0,93 0,93

Pastagem Bahia 0,96 0,96 1,04 0,96 0,96 0,96

Pastagem Ceará – – 1 – – –

Pastagem Distrito Federal 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Espírito Santo 0,98 0,98 – 0,98 0,98 0,98

Pastagem Goiás 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Maranhão 0,98 0,98 1,07 0,98 0,98 0,98

Pastagem Minas Gerais 0,98 0,98 1,06 0,98 0,98 0,98

Pastagem Mato Grosso do
Sul

0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Mato Grosso 0,98 0,98 – 0,98 0,98 0,98

Pastagem Pará 0,98 0,98 – 0,98 0,98 0,98

Pastagem Paraíba 0,97 0,97 1,01 0,97 0,97 0,97

Pastagem Pernambuco 0,96 0,96 1,01 0,96 0,96 0,96

Pastagem Piauí 0,96 0,96 1,02 0,96 0,96 0,96

Pastagem Paraná 1 1 – 1 1 1

Pastagem Rio de Janeiro 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Rio Grande do
Norte

0,98 0,98 1 0,98 0,98 0,98

Pastagem Rondônia 1 1 – 1 1 1

Pastagem Roraima 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Rio Grande do
Sul

1 1 – 1 1 1

Pastagem Santa Catarina 0,99 0,99 – 0,99 0,99 0,99

Pastagem Sergipe 0,98 0,98 1,05 0,98 0,98 0,98

Pastagem São Paulo 1 1 – 1 1 1

Pastagem Tocantins 0,98 0,98 – 0,98 0,98 0,98
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2.2.8 Ajustes adicionais e organização dos resultados

2.2.8.1 Cálculo das emissões com base nas taxas de desmatamento

Para o cálculo de emissões no MUT, foram atualizadas as estimativas com os fatores de emissão e
remoção do Quarto Inventário Nacional e dos mapas anuais da mais recente coleção lançada pelo
MapBiomas (https://mapbiomas.org/), a Coleção 8. No entanto, nos último ano da série temporal na
Amazônia, no Cerrado e na Caatinga (2022) a incerteza no mapeamento é maior, pela ausência de
um ano posterior para confirmar as transições. Dessa forma, aplicamos uma correção proporcional
das emissões brutas por desmatamento no final da série, baseado em dados proxy de
desmatamento. Para os biomas Amazônia e Cerrado, foram criados modelos lineares de regressão
relacionando as emissões por desmatamento com as taxas de desmatamento anuais oficiais do
Prodes (INPE Terrabrasilis) para os períodos de 1990 a 2021 e de 2003 a 2021, respectivamente,
para predizer as emissões brutas por desmatamento em 2022. Esse valor corrigido de emissões
totais por desmatamento foi então distribuído proporcionalmente às taxas de desmatamento
estaduais reportadas pelo Prodes. Os coeficientes de determinação obtidos foram para Amazônia (R²
= 0,87) e Cerrado (R² = 0,72), indicando que quanto maior a área desmatada (km²), maior serão as
emissões brutas (Mt CO2e ou vice e versa). As regressões podem ser visualizadas na Figura 5 e os
dados utilizados para construir a regressão, no Anexo 1, Tabela 1.
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Figura 5. Regressões lineares das emissões do SEEG 11 em relação à taxa de desmatamento oficial
(Prodes) nos biomas Amazônia e Cerrado utilizadas para estimar as emissões no último ano, 2022.

Para os demais biomas, pela ausência de dados oficiais ou de uma série temporal que permita a
construção de modelos lineares, foram aplicadas diretamente as proporções de diferenca (aumento
ou diminuição) no desmatamento conforme o dado do Prodes (Anexo 1, Tabela 2).

2.2.8.2 Organização final dos resultados
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Com base nas áreas geradas pelo cálculo zonal, nos valores de estoque e incremento de carbono
em cada classe e nas equações específicas para os diferentes tipos de transição, presentes no
Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020), os valores de carbono equivalente (CO2e) associados à
cada mudança em cada ano foram calculados, sendo positivos no caso de emissões e negativos no
caso de remoções.

Após os cálculos, os tipos de transição foram classificados em desmatamento, regeneração e outras
mudanças de uso da terra, permitindo a geração das estimativas nas seguintes categorias:

● Emissão por alteração de uso da terra;
● Remoção por vegetação secundária;
● Remoção dentro de áreas protegidas;
● Remoção por outras mudanças de uso da terra.

Além disso, de forma inédita, as transições específicas originárias do mapeamento de uso e cobertura
da terra (MapBiomas coleção 8) e consideradas nos cálculos do setor são apresentadas no banco de
dados final (na coluna Detalhamento).

2.2.9 Emissões por Queimadas não Associadas ao Desmatamento

As emissões por queimadas em vegetação nativa não associadas ao desmatamento, assim como as
emissões derivadas de outros processos que geram degradação (e.g. extração seletiva de madeira e
efeito de borda) são emissões não contabilizadas nos Inventários Nacionais (NCI). Entretanto,
estima-se que até 2014, apenas no bioma Amazônia 337 mil Km2 de floresta tenham sido
degradados por fogo, extração seletiva de madeira e efeito de borda. A extensão de floresta
degradada ultrapassa a extensão de área desmatada (Matricardi et al., 2020). Os efeitos da
degradação por extração seletiva de madeira, fogo e efeitos de borda podem gerar a redução de 4 a
50% dos estoques de carbono (Rutishauer et al, 2015, Silva jr. et al, 2018, Silva et al, 2020). Parte da
biomassa perdida é recuperada, porém o processo de recuperação pode ser lento e frequentemente
novos distúrbios se sucedem antes que a floresta retorne ao estado original. A contabilização das
emissões derivadas dos processos de degradação e sua inclusão no inventário nacional são
essenciais para que se tenha estimativas mais acuradas em todo o território nacional.

A incidência de queimadas tem se agravado no Brasil e essas queimadas são frequentemente
relacionadas a atividades humanas (Caúla et al., 2015, Fonseca et al., 2017). Frente a este cenário,
desde 2018, a equipe do SEEG MUT tem feito um esforço para entender melhor o fenômeno e como
ele afeta as emissões brasileiras. O Anexo 2 aborda com mais detalhes este esforço, seus métodos,
resultados e desafios.

Os mapas anuais de uso e cobertura da terra do MapBiomas Coleção 8 e o novo produto de área
queimada do MapBiomas Fogo Coleção 2, com 30 m de resolução espacial para o período entre
1985-2022, permitiram ao SEEG refinar as estimativas de emissões anuais líquidas de CO2e e outros
GEE decorrentes da queima do combustível acima do solo em savanas, florestas e campos nos
biomas brasileiros. Apenas as emissões de gases não-CO2 (convertidas para CO2e) são
apresentadas em áreas campestres, assumindo que emissões líquidas de CO2 nessas áreas são
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neutras. As queimadas não associadas ao desmatamento, ou seja, em áreas que não foram
posteriormente desmatadas, totalizaram 4,3 Pg de emissões líquidas de CO2e entre 1990 e 2020,
sendo que 36% deste total ocorreu em savanas, 54% em florestas e o restante em vegetação
campestre. A Amazônia foi o bioma que mais contribuiu com esta estimativa (54%), seguido pelo
Cerrado (38%) (Figura 6).

Figura 6. Emissões líquidas de CO2e (GWP AR5) por fogo em áreas naturais não associadas a
desmatamento entre 1990 e 2020 por bioma no Brasil.

Em geral, há um padrão de aumento das emissões em florestas até 2005 (89 Mt CO2e) que está
associado ao acúmulo de emissões por decomposição da necromassa (material lenhoso e liteira).
Após 2005 o padrão das emissões se mantém estável com média de 69 Mt CO2e ano-1, com picos
nos anos de seca extremas (e.g., 1998/1999, 2005, 2010 e 2015/2016) (Aragão et al., 2018; Silva
Junior et al., 2019). Há um aumento mais pronunciado a partir de 2015, provavelmente em função dos
incêndios causados pelo El Nino. As emissões em savanas tem emissões acima da média nos anos
de 1998, 2007 e 2010 (Figura 7), refletindo também os efeitos da seca no aumento do fogo em áreas
naturais e consequentemente nas emissões de GEE.
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Figura 7. Emissões líquidas de CO2e (GWP AR5) por fogo em áreas naturais de florestas, savanas e
campos não associadas a desmatamento.
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Na atual versão (SEEG 11), foi implementado o modelo FATE de emissões líquidas por incêndios
florestais, resultantes do balanço entre o processo de mortalidade de árvores e regeneração da
vegetação nos anos que sucedem o fogo. As emissões líquidas para todos os biomas são
apresentadas pela primeira vez no SEEG considerando além das emissões por combustão, os
processos de dinâmica da vegetação após o fogo para as formações florestais e savânicas. Os dados
de dinâmica da vegetação utilizados para o cálculo das emissões em florestas são provenientes do
bioma Amazônia e os dados utilizados para savanas são provenientes do bioma Cerrado.

Entre 1990 e 2022, quando as emissões por fogo não associado a desmatamento são adicionadas às
emissões do setor MUT, essas tem uma contribuição de 33, 26, 2, 30, 27 e 8% ao total emitido nos
biomas Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal, Caatinga e Pampa respectivamente.

Figura 8. Contribuição percentual das emissões líquidas de CO2e (GWP AR5) por fogo não associado a
desmatamento quando essas são adicionadas às emissões do setor MUT. Os valores percentuais
representam a média da contribuição entre 1990-2022.

Destaca-se que as estimativas aqui apresentadas são conservadoras por dois motivos. Primeiro,
mapeamentos automatizados de área queimada a partir de dados de satélite frequentemente
possuem limitações para detecção de incêndios florestais de baixa intensidade em florestas densas
(Giglio et al., 2009), como em regiões úmidas da Amazônia (Pontes-Lopes et al., 2021). Segundo, as
emissões por queimadas em áreas naturais posteriormente desmatadas foram desconsideradas para
evitar dupla-contagem, uma vez que o cálculo das emissões por desmatamento no SEEG MUT
considera a perda dos estoques de biomassa e necromassa originais. Mais detalhes sobre estes
esforços, métodos, resultados, incluindo as estimativas de gases não CO2, desafios e limitações
estão dispostos no Anexo 2.
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2.3 Cálculo das emissões em carbono equivalente (CO2e)

Existem duas abordagens para determinação do carbono equivalente: o GWP (Global Warming
Potential) e o GTP (Global Temperature Change Potential). O primeiro é definido pela influência dos
gases na alteração do balanço energético da Terra e, o segundo, pela a influência no aumento de
temperatura, em um prazo de 100 anos. É mais comum o reporte das emissões com base em GWP, e
os resultados nesta Nota estão baseados em GWP.

Além disso, os valores de conversão para carbono equivalente dos diferentes gases foram sendo
atualizados de acordo com os Relatórios do IPCC, o que é indicado pelo sufixo AR2, AR4 e AR5. O
último relatório é indicado por AR6, e é o que utilizamos para reportar os resultados (Forster et al,
2021). Mas o SEEG calculou as conversões para CO2 equivalente de acordo com todos os métodos e
relatórios, para fins de comparação, e esses fatores são apresentados na Tabela 7.

Tabela 7. Valores de conversão dos diferentes gases considerados no presente método para carbono
equivalente (CO2e) de acordo com o método e relatório do IPCC

CH4 N2O

GTP-AR2 5 270

GWP-AR2 21 310

GTP-AR4 5 270

GWP-AR4 25 298

GTP-AR5 4 234

GWP-AR5 28 265

GTP-AR6 4.7 233

GWP-AR6 27 273

3 QUADRO DE QUALIDADE DOS DADOS

Dada a complexidade dos cálculos necessários para consolidar o SEEG e devido à opção de usar
apenas dados disponíveis de forma pública e gratuita, considerou-se necessário divulgar uma
avaliação da qualidade dos dados. Assim, qualquer usuário ou leitor pode aferir a confiabilidade de
cada cálculo e eventualmente contribuir para aumentar a robustez dos dados. A Tabela 8 a seguir,
qualifica os dados do SEEG de 1990 a 2019 e segue a seguinte legenda:

Tabela 8. Legenda utilizada para qualificar os dados do SEEG no período de 1990 a 2020.
Aspecto Valores

TIER 1 Tier 1 do IPCC - fatores globais

2 Tier 2 do IPCC - fatores nacionais ou regionais

3 Tier 3 do IPCC - fatores específicos por planta
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EXISTÊNCIA DE DADO
DE ATIVIDADE

1 Dados existentes para cálculo de acordo com Tier do 3o Inventário (inclui dados
existentes em associações de classe, mesmo que não seja público). Dados que
só existem nas empresas ou agentes econômicos específicos não serão
considerados.

2 Dados incompletos

3 Dados não existentes

DISPONIBILIDADE DE
DADOS DE ATIVIDADE

1 Dados disponíveis de forma pública e gratuita

2 Dados disponíveis com alguma restrição (pago; em local físico específico, ou
disponível apenas mediante solicitação específica)

3 Dados não disponíveis

FATORES DE EMISSÃO 1 Fator explícito, com referência

2 Fator implícito com correlação (R²) maior ou igual a 0,7

3 Fator implícito com correlação (R²) menor que 0,7

NECESSIDADE DE
APRIMORAMENTO

1 Sem necessidade de aprimoramento

2 Necessidade de aprimoramento de método ou obtenção dos dados para cálculo

3 Necessidade de aprimoramento de método E obtenção de dados para cálculo

QUALIDADE GERAL DO
DADO

1 Dado confiável; capaz de reproduzir 3O Inventário

2 Dado confiável para estimativa; inventário pode gerar diferenças significativas

3 Dado pouco confiável ou de difícil avaliação

Além da tabela geral da qualidade de dados, estimamos também a qualidade da informação
disponível para alocação das emissões por estado (Tabela 9).

Tabela 9. Legenda da qualidade de dados utilizada para alocação das emissões para a escala estadual no
SEEG no período de 1990-2020.
Aspecto Valores

OCORRÊNCIA DE
ALOCAÇÃO

1 Alocação possível de toda emissão nacional nos E estados (não fica
resíduo/montante não alocado)

2 Alocação parcialmente possível. Parte das emissões nacionais não foi alocada.

3 Alocação para os estados não foi possível

CRITÉRIO DE ALOCAÇÃO 1 Critério de alocação está diretamente relacionado com os fatores de emissão
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2 Critério de alocação usa fatores indiretos com alta correlação com os fatores
diretos.

3 Critério de alocação usa fatores indiretos com baixa correlação com fatores
diretos.

EXISTÊNCIA DE DADO
DE ATIVIDADE

1 Dados existentes para cálculo de acordo com Tier do 4o Inventário (inclui dados
existentes em associações de classe, mesmo que não públicos). Dados que só
existem nas empresas ou agentes econômicos específicos não serão
considerados.

2 dados incompletos

3 dados não existentes

DISPONIBILIDADE DE
DADOS DE ATIVIDADE

1 dados disponíveis de forma pública e gratuita

2 dados disponíveis com alguma restrição (pagos; em local físico específico, ou
disponível apenas mediante solicitação específica)

3 dados não disponíveis

FATORES DE EMISSÃO 1 fator explícito, com referência

2 fator implícito com correlação R2 maior ou igual a 0,7

3 fator implícito com correlação R2 menor que 0,7

NECESSIDADE
APRIMORAMENTO

1 sem necessidade de aprimoramento

2 necessidade de aprimoramento de método OU obtenção dos dados para
cálculo

3 necessidade de aprimoramento de método E obtenção de dados para cálculo

QUALIDADE GERAL DA
ALOCAÇÃO

1 dado confiável; capaz de reproduzir 4° inventário

2 dado confiável para estimativa; inventário pode gerar diferenças significativas

3 dado pouco confiável ou de difícil avaliação

A planilha com a qualidade de dados estará disponível no site do SEEG, explicando as razões para
as classificações ‘2’ e ‘3’ de cada dado. Esta planilha visa qualificar os dados que apresentamos
quando comparado com a qualidade dos dados do inventário.

A precisão também pode ser aumentada se mapas espacialmente explícitos de biomassa dos
biomas e de carbono do solo forem utilizados em conjunto com os dados espacialmente explícitos de
uso e cobertura da terra.
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4 DIFERENÇAS PARA O INVENTÁRIO NACIONAL E ESTIMATIVAS DE EMISSÕES
OFICIAIS

O SEEG 11 utilizou os dados do Quarto Inventário Nacional (MCTI, 2020) publicado em dezembro de
2020. Nossas estimativas são diferentes em relação às estimativas do Quarto Inventário (MCTI,
2020) em alguns aspectos e, no presente método, adotamos algumas simplificações, que poderão
ser melhoradas nas próximas edições do SEEG MUT, de acordo com a disponibilidade de dados. As
diferenças são as seguintes:

● As estimativas de emissões e remoções são anuais, e portanto as equações aplicadas no
presente método não consideram o parâmetro T, presente em algumas equações do Quarto
Inventário (MCTI, 2020);

● Os estoques de carbono das classes de vegetação nativa foram estimados para cada classe
de vegetação nativa do MapBiomas por bioma, a partir da média ponderada de acordo com a
representatividade das fitofisionomias do IBGE no bioma disponível no Quarto Inventário
(MCTI, 2020), que no Quarto Inventário é calculado a partir de mapas de biomassa dos
biomas;

● Apresentamos estimativas simplificadas de estoque e incremento de carbono referentes às
classes de uso agropecuário, que no Quarto Inventário é calculado por estado;

● Apresentamos estimativas simplificadas de estoque e incremento de carbono referentes à
classe de silvicultura (floresta plantada), que no Quarto Inventário é calculado de acordo com
a proporção de Eucalipto e Pinus por estado;

● Não calculamos as emissões referentes à atividade de corte seletivo na Amazônia,
considerada no Quarto Inventário.

5 RESULTADOS

A tabela final com os resultados do SEEG 11 para o setor de Mudanças de uso da terra e florestas
estão publicamente disponíveis na plataforma do SEEG (seeg.eco.br).

A Figura 10 apresenta as emissões brutas por todas as categorias calculadas no setor Mudança de
Uso da Terra e Floresta a nível Nacional, e a Figura 11, as emissões totais líquidas nacionais e por
bioma. As emissões brutas tiveram uma alta no período entre 2019 a 2022, com a maior emissão no
ano de 2021. Em 2022, as emissões brutas decaíram 15% em comparação com 2021 (de 1.324 para
1.120 milhões de toneladas de CO2e). As emissões líquidas decaíram 30% (de 695 para 490 milhões
de toneladas) entre 2021 e 2022.
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As alterações de uso da terra representam 93% das emissões no último ano, seguido de uma
pequena parcela de queimas associadas ao desmatamento (5%) e de alterações no estoque de
carbono orgânico do solo (2%). As remoções brutas no final da série se dão principalmente por
remoções em áreas protegidas (61%, 386 milhões de toneladas de CO2e), seguida de remoções por
vegetação secundária (38%, 241 milhões de toneladas de CO2e; Figura 10).

Do total das emissões brutas em 2022, 97% representa desmatamento, com 1.081 milhões de
toneladas de CO2e. Desse total de emissões por desmatamento, 78% (831 milhões de toneladas)
são provenientes de desmatamento na Amazônia, seguido do Cerrado, com 12% (134 milhões de
toneladas).8

As emissões líquidas no bioma Amazônia passaram de 596 milhões de toneladas em 2021
para 373 milhões de toneladas de CO2e em 2022, um decaimento de 38%. O Cerrado observou um
aumento de 24% entre 2021 e 2022, com emissões líquidas de 97,5 milhões de toneladas de CO2e
em 2022. O único bioma que atualmente apresenta emissões líquidas negativas é a Caatinga, desde
2019. Em 2022, a Caatinga apresentou remoções líquidas de -28 milhões de toneladas. Esse padrão
é puxado principalmente pela remoção por vegetação secundária, que sozinha apresenta uma
remoção bruta de -35 milhões de toneladas de CO2e. A Mata Atlântica observou um decaimento de
16% em 2022. O Pampa teve emissões líquidas maiores em 2022 em relação a 2021 (19%), e o
Pantanal permaneceu praticamente constante entre 2021 e 2022. O Pampa e o Pantanal vêm
apresentando uma tendência de aumento desde 2019, e observou-se um aumento total de 4 e 5
vezes, respectivamente, a partir dos níveis de 2018 (Figura 11).
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Figura 10. Emissões brutas totais nacionais em milhões de toneladas de CO2e (GWP AR5) por categoria
do setor MUT ao longo do período de 1990-2022.
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Figura 11. Emissões líquidas totais nacionais (a) e Emissões brutas por bioma (b) em milhões de
toneladas de CO2e (GWP AR5) associadas ao setor MUT ao longo do período de 1990-2022.

Com relação aos padrões estaduais, observa-se que os estados responsáveis pela diminuição
nas emissões brutas são principalmente o Pará e o Amazonas, que tiveram um decaimento de 38% e
66%, respectivamente. De maneira notável, o estado do Mato Grosso foi o que mais observou um
aumento nas emissões entre 2021 e 2022, com um aumento de 67% nas emissões (Figura 12).
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Figura 12. Emissões brutas por estado em milhões de toneladas de CO2e (GWP AR5) associadas ao setor
MUT em 2021 e 2022.

O município que mais emitiu em 2022 é Altamira, seguido de São Félix do Xingu, ambos no Pará.
Já em termos de emissões líquidas, Porto Velho-RO assume a liderança, seguido de São Félix do Xingu.
Altamira, por conta de sua grande extensão de áreas protegidas, cai para a oitava posição (Figura 13).
Todos os maiores emissores estão no bioma Amazônia (Figura 14).

No bioma Caatinga, quatro munípios na Bahia são os que mais emitiram (Figura 15). Ao passo
que as emissões líquidas, em Parnaguá-PI assume a primeira posição, seguido por São Felix do Coribe-
BA e Bela Cruz-CE. No Cerrado, municípios localizados no MATOPIBA puxam o ranking (Figura 16). Na
Mata Atlântica, três estados apenas figuram entre os dez municípios com maiores emissões brutas: MG,
BA e PR (Figura 17). No Pampa, os seis municípios mais emissores estão concentrados geograficamente,
sendo liderados por Piratini-RS (Figura 18). No Pantanal, Corumbá-MS lidera o ranking, sendo também o
maior município em área (Figura 19).
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Figura 13. Localização e ranking dos dez municípios brasileiros que mais emitem em 2022, em termos de
emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D).
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Figura 14. Localização e ranking dos dez municípios no bioma Amazônia que mais emitem em 2022, em
termos de emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D).
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Figura 14. Localização e ranking dos dez municípios no bioma Caatinga que mais emitem em 2022, em
termos de emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D).
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Figura 16. Localização e ranking dos dez municípios no bioma Cerrado que mais emitem em 2022, em
termos de emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D)
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Figura 17. Ranking e localização dos dez municípios no bioma Mata Atlãntica que mais emitem em 2022,
em termos de emissões brutas e emissões líquidas.
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Figura 18.Localização e ranking dos dez municípios no bioma Pampa que mais emitem em 2022, em
termos de emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D).

.
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Figura 19. Localização e ranking dos dez municípios no bioma Pantanal que mais emitem em 2022, em
termos de emissões brutas (A e C) e emissões líquidas (B e D).
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Anexo 1 – Dados para a regressão das emissões brutas por desmatamento (SEEG 11)
com base em dados de desmatamento.

Os dados utilizados nas regressões para estimar as emissões por desmatamento em 2022 para a
Amazônia e Cerrado são apresentados na Tabela 1 abaixo. Já na Tabela 2 estão apresentados as
proporções de mudança usadas para corrigir proporcionalmente as emissões por desmatamento em
2022, com relação ao ano de 2021, nos biomas Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa.

Tabela 1. Dados de desmatamento (Prodes/INPE, em km2) e emissões brutas (Seeg 11, em milhões de
toneladas de CO2e) na Amazônia e no Cerrado de 1990 a 2021.

Amazônia Cerrado

Ano Prodes EB_MtCO2e Prodes EB_MtCO2e

1990 13730 714.7 - -

1991 11030 750.4 - -

1992 13786 1026.3 - -

1993 14896 885.5 - -

1994 14896 1088.8 - -

1995 29059 1356.8 - -

1996 18161 1170.2 - -

1997 13227 1190.6 - -

1998 17383 1117 - -

1999 17259 1083.8 - -

2000 18226 986.6 - -

2001 18165 1110.3 29423 167.4

2002 21650 1239 29423 163

2003 25396 1646.7 29939 205.7

2004 27772 1493.4 29939 217.5

2005 19014 1209.3 17613 165.7

2006 14286 909.1 17613 131.2

2007 11651 751.1 13784 107.1

2008 12911 698.7 13784 118.8

2009 7464 427.1 9994 100.2

2010 7000 372 9994 99.1
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2011 6418 397.9 9540 96

2012 4571 405.2 9540 138.3

2013 5891 492.2 13061 149.7

2014 5012 453.7 10825 117.5

2015 6207 565.6 11675 116.7

2016 7893 620.4 6790 93.7

2017 6947 521.3 7312 91.3

2018 7536 546.7 6634 90.4

2019 10129 832.4 6483.
4

124.6

2020 10851 724.9 7340 132.1

2021 13038 998.8 8531 118.1

2022 11594 10689

Tabela 2. Proporção de mudança no desmatamento aplicada para a correção do último ano, segundo o
Prodes/INPE, para a Caatinga, Pantanal, Pampa e Mata Atlântica.
Anos Caatinga Mata Atlântica Pampa Pantanal

2021-2022 1.22 0.94 1.27 1.04
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Anexo 2 - Cálculo das emissões de queimadas não associadas ao desmatamento

MÉTODO

Para a detecção da ocorrência e frequência das áreas queimadas não associadas ao
desmatamento no Brasil, foram utilizados os mapas de área queimada com 30 m de resolução
espacial da Coleção 2 do MapBiomas Fogo (www.mapbiomas.org) em uma série histórica anual
de 1985 a 2022. Para a identificação da vegetação nativa associada às áreas queimadas foram
utilizados os mapas anuais de cobertura e uso da terra com 30 m de resolução espacial da
Coleção 8 do MapBiomas (www.mapbiomas.org) também de 1985 a 2022.

Visando não analisar queimadas associadas ao processo de desmatamento, foram
selecionadas apenas as formações florestais, savânicas e campestres que persistiram por toda
a série histórica até o ano de 2022 sem serem desmatadas. Assim, foram gerados mapas de
queimadas anuais, de 1985 a 2022, sobre a vegetação nativa que persistiu até 2022. Além
disso, para estas mesmas áreas naturais estáveis, foram gerados mapas anuais de recorrência
do fogo.

Os mapas anuais de queimadas em formações florestais, savânicas e campestres estáveis e os
mapas anuais de frequência do fogo, juntamente com uma série de outras variáveis coletadas
na literatura, foram, então, utilizados para o cálculo das emissões de GEE por queimadas não
associadas ao desmatamento. Foram quantificadas as emissões líquidas de CO2 para
formações florestais e savânicas, levando em conta a dinâmica da vegetação pós-fogo (i.e.
mortalidade e regeneração). Adotou-se metodologias distintas para florestas e savanas,
independentemente do bioma, conforme detalhado nas seções a seguir. As emissões de CO2

das formações campestres foram consideradas neutras porque essas formações recuperam
rapidamente a sua biomassa após um evento de queima (Andrade, 1998; Gomes et al., 2020b;
Montenegro, 2019). No entanto, as emissões de gases não-CO2 através do processo de
combustão em formações campestres foram contabilizadas. Além disso, destaca-se que o
cálculo das emissões líquidas de CO2 foi aprimorado em formações florestais e savânicas.
Nesta versão SEEG 11 integramos as emissões por combustão e no período pós-fogo em
florestas em um único modelo (i.e. FATE bookeeping model), e para formações savânicas
utilizamos dados de dinâmica da vegetação para estimar as remoções de CO2 pós fogo.

Juntamente com fatores de combustão e emissões da literatura, os mapas anuais de queimadas
em formações savânicas e campestres estáveis e os mapas de material combustível superficial
foram, então, usados para gerar as estimativas de emissões de GEE pela aplicação da seguinte
equação (adaptada de IPCC 2006, Volume 4, Capítulo 2):

𝐸
𝐺𝐸𝐸, 𝑤𝑑

= 𝐴 × 𝑀
𝑤𝑑

× 𝐶𝐹
𝑤𝑑

× 𝐸𝐹
𝐺𝐸𝐸

× 10−3 (Eq. 1)
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onde: EGEE,wd = quantidade de GEE emitido no processo de combustão (em Mg) em função de
cada GEE (e.g., CO2, CO, CH4, etc., Tabela 1) e da classe de material combustível (wd)
considerada (CWD ou FWD); A = área queimada (em ha); M = massa de combustível
disponível para combustão (Mg ha-1); CF = fator de combustão por classe de material
combustível (adimensional); e EF = fator de emissão por GEE (em g kg-1).

Tabela 1. Fatores de emissão por combustão para gases de efeito estufa para formações florestais e
savânicas (g kg-1 de matéria seca queimada). Fonte: IPCC, 2006; MCTI, 2015.

Gases Formações savânicas e
campestres

Formações florestais

CO2 1613 1580

CO 65 104

CH4 2,3 6,8

N2O 0,21 0,2

NOx 3,9 1,6

Cálculo das emissões em formações campestres

Para as formações campestres foram calculadas apenas as emissões de gases não-CO2
decorrentes do processo de combustão utilizando a equação 1. Para isso, o mapa de biomassa
acima do solo (AGB) foi adicionado ao mapa de material combustível grosso (CWD)
constituindo o combustível principal sob o qual foi aplicado um único fator de combustão (tabela
2). Separadamente, foi considerado o mapa de serapilheira sob o qual foi aplicado fator de
combustão referente a esse material.

Tabela 2. Valores de biomassa acima do solo, necromass acima do solo, e fatores de combustão
utilizados para as formações campestres de cada bioma brasileiro.

Bioma

Biomassa
acima do solo
(AGB, Mg
ha-1)

Necromassa (Mg ha-1) Fator de combustão (%)

ReferênciasFina (FWD)a Grossa
(CWD)b

FWD CWD

Amazônia 13,1 - 62,7 0 - 0,4 0,3 - 20,5 96,8 76,4 1

Caatinga 1,53 - 5,42 0 - 0,03 0,38 - 0,10 64,9 - 2

Cerrado 0,73 - 4,17 0 - 0,11 0,11 - 3,63 88,3 33,1 3 ao 15

Mata Atlântica 0,72 - 4,17 0 - 0,78 0,05 - 2,85 76,9 - 16-17

Pampa 0,73 - 120, 58 0 - 13,26 3,63 - 4,38 94,4 - 1-2

Pantanal 3,93 - 4,17 0 - 0,11 0,38 - 0,39 78,9 59,6 19 ao 24
(a) serapilheira e material combustível lenhoso com até 0,69 cm de diâmetro
(b) material combustível lenhoso com mais de 0,7 cm de diâmetro
1 Barbosa e Fernside (2005)
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2 Ribeiro (2010)
3 Castro & Kauffman (1998)
4 Ward et al. (1992)
5 Schmidt et al. (2016)
6 Santos et al. (2021)
7 Conceição e Pivello (2011)
8 Kauffman et al. (1994)
9 Miranda et al. (1996)
10 Silva (1999)
11 Medeiros (2002)
12 Castro-Neves (2000)
13 Gorgone-Barbosa et al. (2015)
14 Rissi et al. (2016)
15 Rodrigues et al. (2021)
16 White et al. (2017)
17 Seger et al (2013)
18 Fidelis et al (2010)
19 Rodrigues (1999)
20 Pott (1982)
21 Cardoso et al. (2003)
22 Cardoso et al. (2000)
23 Cardozo et al. (2012)
24 Pozer e Nogueira et al. (2004)

Cálculo das emissões em formações savânicas

Para as formações savânicas, foram calculadas primeiramente as emissões decorrentes do
processo de combustão do material combustível superficial. Para isso, os mapas de biomassa
acima do solo (AGB), madeira morta (CWD) e serapilheira (FWD) da Quarta Comunicação
Nacional (QCN) (MCTI, 2020) foram checados e corrigidos para compatibilização com os
mapas de cobertura da vegetação nativa do MapBiomas. Para as savanas, o mapa de CWD
considera o estoque de madeira morta com diâmetro ≥ 0,7 cm, relativas às classes de tempo de
combustão de 10, 100 e 1000 horas (Brown 1974, Ottmar et al., 2001). Já o mapa de FWD
considera o estoque de madeira morta com diâmetro < 0,7 cm (1 hora de tempo de combustão)
e a serapilheira, acrescidos de 26% do valor da AGB (Ribeiro et al., 2011). Esta correção da
FWD com a AGB foi realizada para considerar o componente herbáceo e graminoso vivo, que é
um importante combustível nas savanas e é considerado na construção dos fatores de
combustão (Gomes et al., 2020a). A adição do estrato herbáceo e graminoso vivo foi
considerada apenas no cálculo das emissões de gases não-CO2, tendo em vista que esse
estrato se recupera por completo, sendo as emissões de CO2 desse estrato neutralizadas no
ano que sucede o fogo.

Os estoques de AGB, material combustível e fatores de combustão utilizados estão disponíveis
na Tabela 3, enquanto os fatores de emissão estão disponíveis na segunda coluna da Tabela 1.
Destaca-se que esta metodologia introduz o mapeamento das classes de material combustível
para o cálculo das emissões de GEE por queimadas não associadas ao desmatamento e fatores
de combustão mais específicos, sendo um aprimoramento da metodologia apresentada na Nota
Metodológica anterior (SEEG MUT 8, Anexo 2).
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Tabela 3. Valores de biomassa acima do solo, necromassa acima do solo, e fatores de combustão
utilizados para as formações savânicas de cada bioma brasileiro.

Bioma Biomassa acima do
solo (AGB, Mg ha-1)

Necromassa (Mg ha-1)
Fator de

combustão
(%)

ReferênciasFina (FWD)a Grossa (CWD)b FWD CWD

Amazônia 4,7 - 234,98 0,2 - 32,62 0,18 - 22,1 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

Caatinga 6,7 - 203,22 0,5 - 22,42 0 - 44,36 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

Cerrado 0 - 168,76 0 - 27,26 0 - 24,81 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

Mata
Atlântica

16,26 - 150,2 0,78 - 8,44 0,8 - 5,96 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

Pampa -- -- -- 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

Pantanal 8,62 - 243,84 0,56 - 22,42 0,06 - 26,82 87,3 45,9 1,2,3,4,5,6

(a) serapilheira e material combustível lenhoso com até 0,69 cm de diâmetro
(b) material combustível lenhoso com mais de 0,7 cm de diâmetro
1 Kauffman et al., 1994 (Cerrado Típico)
2 Castro & Kauffman, 1998 (Cerrado Típico)
3 Ward et al., 1992 (Cerrado Típico)
4 Schimidt et al., 2016 (Cerrado Típico)
5 Santos et al., 2021 (Cerrado Típico)
6 Sato 2003 (Cerrado Típico)

As emissões derivadas do processo de dinâmica pós- fogo em savanas foram também
contabilizadas e adicionadas as emissões por combustão. Primeiramente foi gerado um índice
de recorrência do fogo combinando dados espaciais de frequência e intervalo entre incêndios.
Dentro da série 1990-2020, em cada ano mapeamos pixels de vegetação savânica submetidos
a perdas extremas (1.9% ano-1) e moderadas (0.3% ano-1), e ganho (2.1% ano-1) de carbono. A
cada ano aplicamos as taxas de perdas e ganho sobre o mapa de biomassa (AGB) da QCN.
Por fim, ao somar ganhos e perdas de carbono anualmente obtivemos estimativas líquidas do
fluxo de CO2 pós fogo em vegetação savânica.

Cálculo das emissões de queimadas em formações florestais

Para as formações florestais em todos os biomas, foram calculadas as emissões decorrentes
do processo de combustão do material combustível superficial e as emissões decorrentes dos
processos de dinâmica da vegetação pós fogo seguindo modelo FATE (figura 1). Assim como
para as formações savânicas, foram gerados mapas de AGB, CWD e FWD a partir dos mesmos
mapas da QCN averiguados e corrigidos. Entretanto, para as florestas, o mapa de CWD
considera o estoque de madeira morta com diâmetro ≥ 10 cm (Deeming et al., 1977; Brando et
al., 2014; MCTI, 2020). Já o mapa de FWD considera o estoque de madeira morta com
diâmetro < 10 cm e a serapilheira.

Finalmente, estes mapas foram utilizados juntamente com os mapas anuais de queimadas em
formações florestais estáveis e fatores de combustão e emissões coletados na literatura, para
gerar as estimativas de emissões imediatas de GEE por combustão. Os estoques de AGB,
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material combustível e fatores de combustão para formações florestais estão disponíveis na
Tabela 3, enquanto os fatores de emissão estão disponíveis na terceira coluna da Tabela 1.

Tabela 3. Valores de biomassa acima do solo, necromass acima do solo, e fatores de combustão
utilizados para as formações florestais de cada bioma brasileiro.

Bioma

Biomassa acima do
solo (AGB, Mg ha-1)

Necromassa (Mg ha-1) Fator de combustão (%)

ReferênciasFina
(FWD)a

Grossa
(CWD)b

FWD CWD,
primeira
queima

CWD,
segunda
queima

Amazônia 0 - 404,2 0 - 35,74 0 - 37,99 68.3 64.3 82.4 1-3

Caatinga 10.84 - 203,22 0,88 -
22,42

0 - 44,36 98.25 71.9 82.4 4

Cerrado 3,92 - 168,76 0,34 -
27,26

0 - 24,82 68.3 62.9 82.4 1-2

Mata
Atlântica

1,44 - 282,2 0,32 - 14 1,56 - 7,65 68.3 64.3 82.4 1-3

Pampa 1,44 - 193 5,7 - 7,26 0 - 5,96 68.3 62.9 82.4 1-2

Pantanal 12,44 - 133,38 2,46 -
21,46

0,06 - 14,62 68.3 62.9 82.4 1-2

(a) serapilheira e material combustível lenhoso com até 7,6 cm de diâmetro
(b) material combustível lenhoso com mais de 7,6 cm de diâmetro
1 Paolucci et al. (submetido; floresta estacional perenifólia)
2 Balch et al. 2008 (floresta estacional perenifólia)
3 Withey et al. 2018 (floresta de terra-firme)
4 Kauffman et al.1993 (floresta sazonalmente seca)

Para as formações florestais as emissões decorrentes do processo de combustão do material
combustível superficial no ano da queima foram integradas às emissões tardias devido à
mortalidade de árvores e posterior decomposição (Vasconcelos et al., 2013; Silva et al., 2020).
Neste caso, ambos os processos foram interconectados segundo o modelo diagramado na
Figura 1.

No ano da primeira queima, os estoques iniciais de CWD e FWD derivados da QCN foram
utilizados para as estimativas das emissões imediatas de GEE (Figura 1-A). Porém, nos anos
subsequentes, os estoques de CWD e FWD foram derivados da mortalidade dada em função
de um percentual da AGB antes do fogo (Figura 1-B).

A AGB é exponencialmente reduzida com o efeito do fogo chegando a uma perda líquida de até
42% da AGB inicial. Por consequência, há um aumento líquido na necromassa florestal no
período que se segue após o fogo (Figura 1B-D). As taxas de redução foram geradas a partir de
dados de medições de 43 parcelas permanentes em diferentes regiões da Amazônia
(Berenguer et al., 2021; Brando et al., 2019; Pontes-Lopes et al., 2021; Silva et al., 2018;
Vasconcelos et al 2013). Nestas parcelas, a biomassa perdida pela mortalidade de árvores foi,
em média, maior do que a biomassa recuperada pelo processo de regeneração natural pelo
menos até 9 anos após o fogo. Destaca-se que faltam dados de monitoramento de parcelas
permanentes em um horizonte de tempo mais longo, porém análises de cronossequências de
parcelas indicam que os estoques iniciais de AGB na Amazônia não se recuperaram em pelo
menos três décadas após o fogo (Silva et al., 2018).
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No modelo de emissões, os estoques de AGB e necromassa foram sempre atualizados para os
próximos eventos de queima (Figura 1-C). Desta forma, os dois processos de emissões de GEE
foram interconectados, sendo que as emissões tardias foram contabilizadas como o estoque de
necromassa remanescente após a combustão, emitido gradativamente para a atmosfera
segundo uma taxa de decomposição 19% ao ano (Chambers et al., 1999) e convertido em CO2

equivalente — multiplicando o estoque de necromassa decomposto (Mg ha-1) pelo conteúdo de
carbono (x 0,5) e pela razão entre o peso molecular do C e do CO2 (x 3,67). O cômputo da
perda de carbono considerando as taxas de decomposição tornam essas estimativas
temporalmente mais acuradas.

Figura 1. Diagrama simplificado do modelo FATE de emissões que integra emissões por combustão
e emissões por mortalidade de árvores em formações florestais. O modelo FATE é uma concepção
envolvendo pesquisadores do INPE, Universidade de Lancaster e IPAM e está em fase de
submissão para um periódico científico.
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RESULTADOS

Área de vegetação nativa queimada nos biomas
Segundo o MapBiomas Fogo, no Brasil foram queimados pelo menos uma vez

849.692 km². O Cerrado foi o bioma com maior área queimada ao longo da série temporal
de 1985-2020 (733.851 km²), seguido pela Amazônia (690.028 km²), Caatinga (88.550 km²),
Pantanal (86.403 km²), Mata Atlântica (71.674 km²) e Pampa (2.636 km²) (Figuras 2-A e 3).
De forma geral, as queimadas no Cerrado afetaram principalmente a vegetação savânica
(50,1%) e campestre (32,9%), enquanto na Amazônia foram concentradas em pastagens
(58,1%), formações campestres (20,3%) e florestais (12,7%) (Figura 2-B). Em ambos os
biomas, as áreas queimadas foram concentradas nas bordas, regiões coincidentes com a
fronteira agrícola atual, a exemplo da transição Cerrado-Amazônia, conhecida como arco do
desflorestamento (van Marle et al., 2017), e da transição Cerrado-Caatinga. No Pantanal
(66,9%) e Pampa (56,9%), as queimadas foram concentradas nas formações campestres,
enquanto na Caatinga e Mata Atlântica foram em áreas savânicas (76,6%) e pastagens
(31,9%), respectivamente (Figura 2-B).
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Figura 2. Distribuição temporal (1985-2020) da área queimada (km²) nos seis biomas brasileiros (A)
e em suas principais coberturas e usos da terra (B). MAP = Mosaico de Agricultura e Pastagem.
Fonte: MapBiomas Fogo.

Algumas tendências podem ser observadas na área queimada anual entre os biomas. Por
exemplo, o aumento gradual de áreas queimadas na Amazônia entre 1985 a 2005, com
redução no período de 2006 a 2013, e uma variação difusa caracterizada por aumentos
(e.g., 2015 e 2017) e quedas bruscas (e.g., 2018) de 2014 a 2020. Nos biomas Pampa e
Pantanal esse aumento foi mais expressivo especialmente a partir de 2011 (Figura 3). Em
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contrapartida, a área queimada anualmente no Cerrado brasileiro oscilou de 23.943 km²
(2009) a ~120.000 km² (1998) ao longo da série histórica, com uma média geral em torno de
70.000 km² (Figura 3).

Figura 3. Distribuição temporal (1985-2020) da área queimada (km²) nos seis biomas brasileiros.
Fonte: MapBiomas Fogo.

Emissões de GEE não associadas a desmatamento

Cerca de 6,1 milhões de gigagramas (Gg) de CO2 foram emitidos por queimadas não
associadas ao desmatamento no Brasil entre 1990 e 2022 (Tabela 4). A Amazônia foi o
bioma que liderou as emissões de GEE com cerca de 2,3 milhões de Gg de CO2,
correspondendo a 38% das emissões brasileiras por queimadas (Tabela 4). O Cerrado
emitiu 2,1 milhão de Gg de CO2, 34% das emissões no período. No Brasil, as maiores
emissões de CO2 foram constatadas em 2010 (285 mil Gg), 2007 (256 mil Gg) e 2016 (231
mil Gg). Os demais biomas, Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica e Pampa, concentraram 29%
das emissões. Além das emissões imediatas de CO2, as emissões de gases não CO2

durante a combustão são reportados a seguir (Tabelas 4-8).
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Tabela 4. Emissões imediatas de CO2 de queimadas não associadas a desmatamento entre
1990 e 2022 por bioma no Brasil.

Ano

Emissões de queimadas não associadas ao desmatamento por bioma

CO2 (Gg)

Amazônia Caatinga Cerrado Mata
Atlântica

Pampa Pantanal

1990 24883.4 17160.3 64386.8 45244.6 26.1 12866.0

1991 37878.1 18977.9 77073.6 41691.6 46.3 14814.4

1992 30914.9 19918.4 57636.4 16308.4 29.9 6436.1

1993 42697.2 12450.1 52432.3 32868.6 39.2 10736.2

1994 32526.0 19860.1 68898.8 10295.3 38.1 7440.2

1995 41384.4 14282.5 56328.8 11823.9 64.8 3016.7

1996 32874.9 19641.3 52812.4 25262.0 46.1 5895.0

1997 48538.2 21562.9 59621.4 18187.6 56.4 11831.8

1998 72371.5 14241.0 72449.0 18539.3 42.2 10765.7

1999 56221.4 21879.9 58991.4 26777.7 58.8 7219.7

2000 53353.2 14578.6 50460.3 24204.0 65.5 11139.7

2001 67980.0 21482.8 62481.1 20971.3 44.5 12054.5

2002 65455.0 7958.7 60177.7 24626.4 54.3 4607.3

2003 71000.0 23329.1 47734.0 29691.7 56.3 1864.7

2004 80930.0 9493.3 84919.5 32132.4 61.7 3256.8

2005 74361.5 14574.6 68547.5 22507.0 68.4 4616.7

2006 57966.7 16505.3 48804.3 33818.5 52.2 2070.2

2007 108022.9 11375.9 97853.2 33394.2 49.3 4816.3

2008 81049.9 10851.5 58629.4 26134.8 56.1 2453.1

2009 64662.9 8514.1 56701.3 37264.7 52.0 3429.3

2010 112332.9 25178.6 103520.3 40428.6 55.7 3871.5

2011 67886.7 33045.4 58845.8 18448.6 44.7 5505.6

2012 68467.7 13037.6 82041.3 19700.5 58.4 2310.2

2013 70865.2 22852.8 43183.4 28465.0 37.5 9661.0

2014 78726.0 30645.2 58170.9 21167.7 36.9 3649.4

2015 81606.6 34341.3 69441.4 24911.3 35.3 3298.8
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2016 99609.0 26458.4 63491.0 37784.1 32.1 3694.6

2017 95415.3 17453.0 69778.2 26983.4 29.9 8554.3

2018 77670.1 25168.2 39364.7 32207.7 28.5 8782.4

2019 97537.0 34381.3 54009.6 29035.3 23.7 14227.1

2020 115132.1 7996.6 62998.2 24802.9 25.9 6498.7

2021 87884.5 29463.4 51997.2 29425.5 19.0 3103.9

2022 126687.9 27674.8 43261.3 23009.2 22.8 4874.6

Total 2324893.2 646335.0 2057042.2 888113.7 1458.5 219362.5

Tabela 5. Emissões imediatas de CO de queimadas não associadas ao desmatamento entre 1990 e
2022 por bioma no Brasil.

Ano
CO (Gg)

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Pantanal

1990 83178.4 47075.6 60962.1 18521.9 1806.9 6494.7

1991 48802.1 34932.2 72424.2 11088.6 7168.2 7954.0

1992 69685.2 69806.2 41399.2 2495.8 1124.8 10427.5

1993 94433.8 57351.7 64342.1 28385.8 2750.3 22435.4

1994 58767.1 37930.5 63551.9 47622.2 2198.9 18347.3

1995 70302.1 27241.7 65673.9 27471.1 2454.9 6373.1

1996 65179.2 45254.1 99549.6 24146.8 6.4 23597.5

1997 79437.7 31071.8 85244.1 30239.4 7579.6 21911.0

1998 47623.9 34724.0 34980.3 40172.9 2.0 14297.9

1999 41591.8 26387.8 50979.2 55673.8 6999.0 5924.0

2000 63182.7 40674.7 67004.7 36180.3 8860.2 15843.9

2001 68352.7 35256.7 89256.0 51500.4 1928.8 2960.8

2002 66599.5 30095.1 73026.6 57104.4 4601.3 20525.1

2003 82977.6 42831.2 67720.6 60040.7 5975.3 25852.1

2004 73295.4 34486.3 73733.3 44286.5 8956.4 17656.6

2005 56508.0 44085.6 59968.4 30997.8 11116.7 5762.2
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2006 54662.2 38687.3 89018.4 52620.9 3450.0 15886.3

2007 44540.3 41091.7 73061.7 36896.0 1726.3 10667.6

2008 59868.7 52920.1 81836.1 34880.9 4589.7 21257.7

2009 83179.8 20377.4 49126.4 20144.4 4263.9 6540.6

2010 67358.5 25969.1 69385.4 25435.2 7417.1 506.8

2011 107279.1 16716.9 92693.8 49879.8 2523.8 14357.1

2012 50911.2 58199.1 58934.4 36629.5 9380.8 19913.5

2013 50884.9 17668.5 64304.9 15536.1 0.7 25510.9

2014 49337.8 24927.9 43942.2 43996.7 0.6 16292.7

2015 52640.5 43531.3 54942.7 39001.7 593.7 15715.6

2016 33256.7 36922.2 64567.6 29247.8 429.9 17446.8

2017 45645.6 29632.4 63898.4 26820.2 1125.1 18242.2

2018 54053.7 26249.2 55795.3 24979.7 2.4 11613.1

2019 46793.8 20163.6 94424.4 43190.5 1014.1 3842.4

2020 61370.4 46118.1 97773.1 38660.7 3417.6 1479.2

2021 72801.5 29816.0 60356.4 33895.1 0.5 9685.6

2022 51765.1 34872.7 67504.0 12273.8 2312.2 27893.0

Total 2056266.9 1203068.6 2251381.5 1130017.4 115778.2 463214.0

Tabela 6. Emissões imediatas de CH4 de queimadas não associadas ao desmatamento entre 1990 e
2022 por bioma no Brasil.

Ano
CH4 (Gg)

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Pantanal

1990 57511.7 13326.4 44162.8 102.3 0.1 4265.3

1991 79947.6 5759.7 45443.9 0.9 0.3 9552.0

1992 71722.3 4499.8 49867.7 0.3 0.1 1.9

1993 44248.0 17665.8 42607.0 8182.5 0.1 15793.0

1994 48889.3 11944.7 43034.1 3942.2 0.1 4103.8

1995 56609.4 10196.3 44509.7 2.0 0.5 18058.6
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1996 40106.6 10774.0 38837.6 2.7 0.3 2087.6

1997 55813.7 4473.1 41283.6 1099.4 0.4 1497.2

1998 66916.4 13094.5 69111.3 4078.0 0.1 1704.1

1999 63601.2 13955.0 69118.0 4596.6 0.3 26789.5

2000 67804.2 18042.8 47736.3 845.4 0.4 1207.9

2001 80894.1 11385.4 45289.1 3187.3 0.1 23377.2

2002 69032.5 7493.3 53039.1 1264.3 0.2 17765.4

2003 58780.8 18321.6 46065.1 9650.0 0.2 1714.4

2004 73552.3 19432.1 67746.1 169.0 0.4 13765.0

2005 55225.5 12722.3 57528.7 2302.1 0.5 16494.2

2006 85964.9 9948.2 33653.6 3.2 0.2 2701.0

2007 104188.2 3615.7 88143.0 4033.6 0.1 29499.3

2008 69027.6 8262.0 40112.5 1866.9 0.2 4017.2

2009 54062.4 7514.8 31489.3 1.7 0.2 5434.0

2010 78770.0 6289.9 92816.7 2.7 0.3 19729.0

2011 66119.4 2606.2 47556.1 1387.0 0.1 3371.8

2012 77809.1 10710.9 49394.2 719.1 0.4 4979.7

2013 59520.2 7972.2 45593.4 0.9 0.0 1.5

2014 74091.3 6480.7 67609.1 457.4 0.0 1.2

2015 77290.2 6042.7 80894.8 3668.2 0.0 2.9

2016 40265.7 10380.1 77546.7 48.9 0.0 2971.0

2017 56383.7 7062.5 89233.2 14.5 0.1 3877.0

2018 67834.3 12080.3 50519.0 489.5 0.1 83.6

2019 86734.1 10373.3 90819.1 1039.6 0.0 12590.6

2020 69477.3 9432.5 81290.0 19.3 0.2 31354.0

2021 42005.5 8336.6 65688.3 1228.7 0.0 23864.7

2022 50066.8 1033.3 54744.6 1.5 0.1 306.2

Total 2150266.0 321229.0 1892483.7 54407.9 6.1 302962.0
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Tabela 7. Emissões imediatas de N2O de queimadas não associadas ao desmatamento entre 1990 e
2022 por bioma no Brasil.

Ano
N2O (Gg)

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Pantanal

1990 986.1 1.5 11501.3 0.1 0.0 0.5

1991 3039.7 171.5 11636.5 0.1 0.0 1.5

1992 5735.2 1454.3 7970.9 0.0 0.0 0.2

1993 6675.9 118.5 13515.3 0.9 0.0 2.4

1994 3914.1 1.4 15076.1 0.6 0.0 0.5

1995 8801.1 1.2 9113.2 0.1 0.0 1.8

1996 6947.5 184.2 16914.2 0.2 0.0 0.8

1997 13042.2 1115.5 5439.7 9.9 0.0 0.4

1998 24759.8 1316.6 21178.5 0.4 0.0 106.3

1999 12742.6 1.6 14917.9 0.6 0.0 2878.6

2000 13354.8 1.9 11282.9 0.3 0.0 117.5

2001 15932.3 1174.5 15224.5 0.5 0.0 1.9

2002 11938.7 510.2 17361.1 17.3 0.0 144.2

2003 16186.8 619.1 8406.8 1.1 0.0 0.4

2004 17996.0 750.1 17804.1 0.3 0.0 1.3

2005 16150.9 1125.9 9367.0 0.4 0.0 889.9

2006 13218.6 25.1 5336.9 0.2 0.0 0.4

2007 17675.1 3212.1 41269.4 0.5 0.0 293.0

2008 15013.6 2.7 10761.5 0.4 0.0 244.8

2009 8900.9 1.1 3769.1 0.1 0.0 163.3

2010 18574.3 1971.3 34230.5 0.2 0.0 1.6

2011 4265.2 1.2 11863.0 0.3 0.0 0.5

2012 5316.6 1094.2 32862.7 0.2 0.0 209.1

2013 4639.2 0.9 2966.3 0.1 0.0 0.1

2014 8415.4 0.8 19681.8 0.2 0.0 0.1
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2015 16806.1 4247.5 23785.7 0.4 0.0 0.2

2016 23553.7 28.7 18301.5 0.2 0.0 116.9

2017 17905.8 1.0 19605.2 0.2 0.0 0.5

2018 6947.2 1.4 6921.5 0.1 0.0 0.1

2019 19657.9 1648.9 17730.8 0.2 0.0 1.3

2020 17419.7 1237.9 14768.5 0.2 0.0 1391.8

2021 23583.8 3959.4 13434.7 0.3 0.0 566.9

2022 30019.0 797.8 12019.8 0.1 0.0 0.2

Total 430115.9 26780.0 496018.9 36.8 0.5 7138.9

Tabela 8. Emissões imediatas de NOx de queimadas não associadas ao desmatamento entre 1990
e 2022 por bioma no Brasil.

Ano
NOx (Gg)

Amazônia Caatinga Cerrado Mata Atlântica Pampa Pantanal

1990 31751.9 9047.3 43469.2 172.4 108.4 7231.9

1991 32873.8 13384.5 50895.8 1.1 0.4 15816.1

1992 58745.9 5430.8 31566.4 11.6 0.1 3.0

1993 34547.6 14658.4 54552.7 13089.2 0.2 10770.3

1994 36141.4 21424.2 56132.0 3721.6 0.1 7785.7

1995 42357.9 8573.9 33300.9 2.3 0.7 30384.1

1996 60282.0 6069.0 67679.7 1196.4 0.3 13022.9

1997 55978.4 2738.5 50301.2 2584.3 454.7 5105.9

1998 45056.4 8384.5 54946.5 3344.7 0.1 4855.4

1999 61099.1 9991.0 59865.0 5622.2 0.4 14053.6

2000 54335.3 10458.9 45347.4 1147.6 0.6 3985.0

2001 58121.9 11600.9 49822.7 4104.7 0.1 33043.3

2002 61957.6 13662.6 44070.5 2933.2 0.3 7897.5

2003 60221.9 18315.5 44760.1 10314.6 0.3 5082.1

2004 73087.3 23414.4 65615.3 1856.9 0.5 13496.5
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2005 46365.7 14283.0 45279.6 1148.6 0.6 22532.7

2006 65693.8 11829.2 53407.5 1155.4 0.2 3104.1

2007 33976.2 7333.1 45596.6 3769.9 0.1 24223.1

2008 61060.4 13124.2 52278.2 2676.1 0.3 11401.0

2009 66274.3 11419.6 37841.5 602.4 0.3 6875.2

2010 53638.1 3542.6 45010.7 33.4 0.4 26773.5

2011 54243.1 6576.0 45837.7 2521.7 0.2 4529.2

2012 37708.8 7428.9 54611.7 1249.9 0.5 9142.2

2013 44767.0 14093.4 37552.3 1.2 0.0 363.8

2014 54179.4 10988.4 53204.1 1437.2 0.0 988.7

2015 61573.2 11040.0 48927.3 3759.1 0.0 3180.7

2016 79665.0 8016.5 58555.6 1618.8 0.0 7198.3

2017 57206.2 16342.8 58487.9 1015.8 0.1 4801.0

2018 62804.3 8243.5 62999.6 544.2 0.1 1.5

2019 69581.7 21405.5 73243.5 1761.1 0.1 21346.4

2020 54580.7 11801.6 48140.6 1167.9 0.2 11397.0

2021 50855.9 11519.2 66556.2 1860.0 0.0 11184.3

2022 47466.1 3559.2 62409.2 1.7 138.7 2572.1

Total 1768198.4 369701.1 1702265.1 76427.0 708.9 344148.3

Emissões de queimadas não associadas a desmatamento tanto para a Amazônia quanto
para o Cerrado tendem a impactar as estimativas de emissões de GEE significativamente.
Entre 1990 e 2022 elas representam 7% e 42% das emissões líquidas totais (MUT e NCI)
respectivamente. Inclusive devido ao fato de que em grande parte das áreas atingidas por
incêndios tem ocorrido em áreas protegidas, o que também impacta a contabilidade de
emissões do setor MUT, visto que estas áreas são consideradas como áreas manejadas e,
portanto, contribuem com remoções.

Por outro lado, após a queima da biomassa da vegetação nativa, futuras remoções do
processo de regeneração e incremento da biomassa também devem ser contabilizadas, que
dependem da capacidade de regeneração dos diferentes tipos de vegetação nativa e das
condições ambientais. Queimadas frequentes também reduzem o incremento e a resiliência
da vegetação. Desse modo, o monitoramento do processo de regeneração após o fogo e da
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transição de uso e cobertura destas áreas também deve ser acompanhado ao longo do
período dos inventários nacionais (MCTI, 2015).
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Anexo 3 - Tipos de transição contabilizados no SEEG 11 e as equações
associadas para cálculo das emissões e remoções

Tabela 1. Equações propostas pelo IPCC (2003), e adotadas pela Quarta Comunicação
Nacional (MCTI 2020) e pelo SEEG para calcular as emissões e remoções associadas a cada
tipo de transição de cobertura e uso da terra, entre um ano (t1) e o próximo (t2). Nas equações:
A =área da transição; Ci = incremento de estoque de carbono; Ct1 = estoque de carbono antes
da transição; Ct2 = estoque de carbono depois da transição. O termo (44/12) é o fator aplicado
para transformar de estoque de carbono (tonelada de C) emm dióxido de carbono (CO2).
Classes são as classes consideradas pelo IPCC e pelo MCTI: FM = floresta manejada (no
interior de áreas protegidas); GM = campo manejado; FSec = floresta secundária; GSec =
campo secundário; Ac = área agrícola; Ap = pastagem; Ref = silvicultura; O = outros tipos de
uso da terra.

Categoria Classe
(t1)

Classe
(t2)

Equação Tipo de equação

Remoções em áreas protegidas FM FM A*(Ci)*(44/12) Incrementos e
perdas (incremento

anual)

Remoções em áreas protegidas GM GM A*(Ci)*(44/12) Incrementos e
perdas (incremento

anual)

Remoções por vegetação secundária FSec FSec A*(Ci)*(44/12) Incrementos e
perdas (incremento

anual)

Remoções por vegetação secundária GSec GSec A*(Ci)*(44/12) Incrementos e
perdas (incremento

anual)

Remoções por vegetação secundária O FSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por vegetação secundária O GSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra FSec Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra FSec Ap A*(Ct1*0.44-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FSec O A*(Ct1*0.44-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FSec Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GSec Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GSec Ap A*(Ct1*0.44-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra GSec O A*(Ct1*0.44-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra Ac Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra Ac FSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ac GSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação
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Alterações de uso da terra Ac O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra Ac Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ap Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ap FSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ap GSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ap O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FM Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra FM Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FM O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra FNM Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra FNM Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FNM O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra FNM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GM Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GM Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra GM O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra GM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GNM Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra GNM Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra GNM O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra GNM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ref Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ref Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Alterações de uso da terra Ref FSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ref GSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Alterações de uso da terra Ref O A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque
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Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

Ac Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

Ac FSec A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

Ac Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

Ap Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

Ap Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

FSec Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

GM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

GNM Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

GSec Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

GSec Ap A*(Ct1*0.44-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

GSec Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

O Ac A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

O Ap A*(Ct1-Ct2)*(44/12) Duas medições de
estoque

Remoções por outros tipos de mudança
de uso da terra

O Ref A*(Ct1-Cit2)*(44/12) Combinação
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